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Ao meu pai e à minha mãe,  
pelo amor que transcende a mim 








 Serei sincera: os agradecimentos eram o momento mais aguardado (por mim) 
do TCC. Quando o desespero batia à porta e a obnubilação dominava minha mente, 
pensar na gratidão que tenho por essas pessoas me concedia força e conforto. Por 
isso, é tão estranho perceber agora que as palavras me faltam. Aterroriza-me pensar 
que gastei todas as que possuía ao longo dos três capítulos deste trabalho... Bom, 
espero que não. Sem mais delongas, iniciemos. 
Como não agradecer, primeiramente, Àquele que primeiro me amou?! É, Deus, 
quantas conversas tivemos ao longo desses 21 anos, né?! C.S. Lewis, o lindo que 
escreveu “As Crônicas de Nárnia”, disse uma vez que só um risco real testa a 
realidade de uma fé. E quantos riscos não tivemos no decorrer desses quatro anos de 
graduação?! Tantas desconstruções. E dúvidas. E construções. E a reafirmação da 
certeza: eu sei que o meu Redentor vive! Ah, se não fora o Senhor... Todo o meu amor 
e a minha gratidão! 
Sr. Elizeu e D. Betânia: o lindo, fofo, tudo de bom do meu pai e a diva, musa, 
top das galáxias da minha mãe. Por uma questão de lógica textual, os coloquei aqui 
em cima, mas vocês foram as últimas pessoas que eu agradeci, porque eu não sabia 
como transformar em palavras tudo o que eu sinto por vocês. E tudo o que eu diga vai 
ficar muito aquém desse amor que não cabe em mim. Como Deus foi generoso comigo 
ao me conceder o melhor pai e a melhor mãe do mundo! Sério mesmo, não é clichê, 
vocês são! Não há como mensurar todo o apoio que vocês sempre me deram e toda 
a confiança que depositaram em mim. Obrigada por todas as idas e vindas de Santos, 
por todas as ligações, por todas as noites em que não dormiram preocupados comigo. 
Pai, ao te olhar, eu vejo todos os gominhos do fruto do Espírito. Mãe, ao te olhar, eu 
vejo todo espírito de fortaleza que Deus nos dá. Que eu consiga, um dia, ser pelo 
menos metade do que vocês são. Eu amo vocês de uma tal maneira...  
Dan, irmãozinho, você é tão fo-fi-nho! “Faz isso de novo?!”, “Lá vem!”, “Você é 
boba, menina?”, “Eu sou Odin! Olha pra mim!!!”, “Ive, o pipoqueiro é burguês?”. Às 
vezes, eu fico pensando se existem no mundo outros irmãos com uma relação igual a 




vida, o meu melhor amigo, a pessoa com quem eu me sinto totalmente à vontade para 
ser eu mesma. Tenho tanto amor por você, irmão bebê, tanto amor. Viva a enxurrada! 
Gratidão imensa à minha família! Aos meus tios e às minhas tias, por todo 
carinho e cuidado. Aos meus primos e às minhas primas, por serem meus primeiros 
amigos e por permanecerem. Vocês são expressão do amor de Deus para comigo. 
Que essa união nunca falte para nós! Tio João e tia Thereza, sinto por vocês um amor 
tão grande e não tenho palavras para expressar o quão abençoada sou por estarem 
na minha vida. Por todas as macarronadas e por todos os churrascos, pelo zelo e pela 
gentileza. 
Às pessoas lindas da Igreja de Jesus Cristo, dou graças ao Eterno todas as 
vezes em que me lembro de vocês. Por todo o apoio demonstrado, pela mutualidade 
e por todas as orações. 
Aos meus amigos da vida, ao grupo mais Pandástico do universo, que são uma 
das principais causas da minha procrastinação... Bel, Deh, Juh, Letícia, Nicolas, Sah 
e Tamara, aposto que somos o grupo mais incomum que existe. Por toda a 
compreensão e a zoeira sem limites. Ainda que a distância chata diga que não, 
estamos juntos. Sempre! 
Não achei que eu fosse fazer amigos na faculdade. E eu não poderia estar mais 
enganada. No decorrer desses quatro anos, conheci pessoas tão lindas e especiais 
que não quero largar nunca mais... 
Ah, a minha rep! As meninas mais maravilhosas e musas, que transformaram 
um apartamento velho e caindo aos pedaços em um lar transbordante de amor. Rê, a 
Diva das divas; Tati, a Deusa Sushi; Abelha, a Anta Esther; Letícia, a Doce Voz; 
Thays, a Phyna: não tenho como agradecê-las pela nossa convivência diária e por 
toda a idiotice compartilhada. Pelos brigadeiros, japas, mexicanos, planejamento de 
casamentos, madrugadas acordadas e demais programas em família. Que 
marquemos nossos rolezinhos em Sampa. E que não acabe! 
Noobs. Vocês me lembram casa, chocolate quente e um bom filme. Sinto-me 
acolhida quando estou com vocês. As constantes invasões de Facebook demonstram 
que a zoeira reina em nosso meio. Mas, não tenho dúvidas de que zoeira é prova de 




aquele dia. Você nos uniu! Gabi, muito obrigada por ter se superado e falado comigo 
sobre Encantada. “Sua loucura parece um pouco com a minha”! Juh, muito obrigada 
por ter falado comigo naquela aula em que sentei no lado oposto da sala. Você é 
parceira (de fé, de IC, da vida)! Pati, muito obrigada por me permitir conhecer a menina 
fofa por detrás da máscara de ogra. Você é a Fiona mais bela! Nati, muito obrigada 
por deixar que o tempo e as aulas nos aproximassem. Você é a tímida mais festeira 
que eu conheço! Por todos os trabalhos iniciados na madrugada do dia anterior à 
entrega, por todas as conversas e fofocas, por todo o desespero compartilhado e por 
mais cem anos de amizade! 
Doth, você é a personificação da inteligência. Você sabe o quanto te admiro e 
o quanto te considero referência? Gratidão por compartilharmos tanta coisa, desde 
sorvetes a valores e princípios. Certeza que o Pai sorri ao te olhar. Seremos divas 
acadêmicas, viu?! So, já te falei que você foi como “um gol numa copa do mundo, ao 
fim do segundo tempo da prorrogação”? Gratidão por ter aparecido e por ser tão você, 
tão igual e tão diferente de mim. Olha como FHTM é amor e traz coisas boas para a 
vida! Math, a minha vontade de socar a sua cara é grande, mas não maior do que o 
carinho que sinto por você. Gratidão por todas as conversas, discordâncias e caronas. 
Inconsequência e procrastinação na veia, manolo! 
Dê, Rafa e Van, vocês foram essenciais nessa fase apaixonantemente 
enlouquecedora do TCC. Construímos uma relação de cumplicidade, parceria, áudios 
comprometedores e muita comilança! As orientações não seriam tão gostosas sem as 
delícias da Dom José. Vocês tornaram o processo TCCístico mais leve e prazeroso. 
Levarei pra vida! 
Open amor e gratidão à turma 03 de Serviço Social – Vespertino. Vocês são a 
turma mais linda do mundo! Por todos os tradicionais cafés de fim de semestre, por 
todas as festinhas de aniversário e por toda a camaradagem. Agradeço, 
especialmente: Claudia Roga, Claudinha, Lila, Iara, Laureeenha, Agnes, Marquinhos 
e Thi. Pela proximidade e pelo companheirismo! 
Ao movimento estudantil, com o qual vivi uma relação de amor e ódio no 
decorrer desses quatro anos. Por todas as divergências, por todas as convergências, 




Aos meus queridos (super)visores de campo, Junior e Bernardeth, com os 
quais tanto aprendi e cresci ao longo dos dois anos de estágio. Agradeço pela 
contribuição que deram à minha formação. Avancemos! 
 Às professoras e ao professor do curso de Serviço Social da UNIFESP, muito 
obrigada pelo comprometimento com uma formação de qualidade e com a classe 
trabalhadora. Foi um prazer (com alguns estresses e algumas situações engraçadas) 
participar da Comissão de Curso com vocês. À professora Anita Kurka, primeira 
responsável pela minha paixão pelos fundamentos da profissão e minha orientadora 
de IC, pelas reflexões e pelas conversas. À professora Terezinha Rodrigues, da qual 
sempre admirei o trabalho e o bom humor, por aceitar ser a leitora deste TCC. Que 
você possa se perceber nele, haja visto as contribuições dadas durante os dois 
semestres de FHTM e quando da elaboração do projeto. “Apressa-te lentamente” 
virou um mantra pra vida. 
 Pri, começo os meus agradecimentos a você pedindo que leia o trecho seguinte 
no ritmo da música “Naquela mesa”, de Nelson Gonçalves: “No NEPETP ela sentava 
sempre e me dizia sempre sobre a profissão. No NEPETP ela contava histórias que 
hoje no seu livro eu leio e (quase) sei de cor. No NEPETP ela juntava gente e contava 
cansada o que fez de madruga. E nos seus olhos era tanto brilho que mais que sua 
orientanda eu fiquei sua fã”. Depois de ter jornada tripla com você, virei sua fã. Mais 
do que fã do seu trabalho, das suas aulas, do jeito que você escreve, sou fã da forma 
como você enxerga e leva a vida. Você sempre tem palavras de gentileza para dizer 
às pessoas, nos incentivando e despertando o melhor em nós, com sua leveza e suas 
cores. Sou fã da sua sensibilidade e da sua paixão pelo o que você faz. Uma dessas 
frases que a gente lê por aí me lembra você: “Que as dificuldades que eu enfrentar ao 
longo do caminho não me roubem a capacidade de encanto”. E ao se encantar, Pri, 
você nos encanta. Brisas suaves nos conduzam ao mesmo lugar! 



























“O fruto da justiça será paz;  
o resultado da justiça  
será tranquilidade  









Este trabalho de conclusão de curso discorre a respeito da legislação profissional do 
Serviço Social enquanto expressão do projeto ético-político e sua relação com as 
ações cotidianas do assistente social em seu exercício profissional. Os assistentes 
sociais que atuam em áreas diversas no município de Santos têm apropriação da 
legislação profissional? Quais as opiniões desses profissionais quanto a esta? De que 
maneira essa compreensão se expressa no cotidiano do trabalho? Tais perguntas, 
metamorfoseadas em objetivos, instigaram o processo de pesquisa, tanto no que 
tange ao levantamento do referencial teórico, quanto no que concerne à realização da 
pesquisa de campo, efetuada em duas fases, a partir de uma abordagem quantitativa 
e qualitativa: por meio da aplicação de um questionário online, respondido por dez 
assistentes sociais, e de três entrevistas. Os dados empíricos coletados foram 
analisados, evidenciando que a legislação profissional tem influência sobre o cotidiano 
do trabalho do assistente social. Assim, essa pesquisa visa fortalecer a concepção de 
que a legislação profissional deve direcionar as ações cotidianas do assistente social, 
evitando, contudo, incorrer em uma perspectiva legalista, mas entendendo-a enquanto 
expressão jurídica e política dos valores e princípios defendidos pelo projeto de 
profissão. 
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Você não sabe o quanto eu caminhei 




 A música “A Estrada”, da banda Cidade Negra, versa acerca do percurso 
percorrido para se chegar até determinado lugar. Um trecho dela foi escolhido para 
preludiar este texto que, além do produto final, apresentará o caminho percorrido pela 
pesquisa. Mais do que isso: apresentará o caminho trilhado pela pesquisadora. Dito 
isto, peço licença para pronunciar-me na primeira pessoa do singular, enquanto sujeito 
desse processo. 
 Aos 17 anos, entrei para o curso de Serviço Social da Universidade Federal de 
São Paulo (UNIFESP) e seria impossível pontuar aqui as mudanças decorrentes 
disso. Recordo-me que a primeira aula foi sobre os fundamentos da profissão e posso 
dizer que foi amor à primeira leitura dos textos. No decorrer dos estudos, conforme 
apreendia aspectos concernentes aos fundamentos históricos, teóricos e 
metodológicos do Serviço Social e à teoria social crítica, instigava-me o desejo de 
aprofundar os meus estudos a respeito do trabalho profissional do assistente social. 
 O contato com o exercício profissional do assistente social possibilitado pelos 
estágios e a minha atividade complementar como monitora da UC (Unidade 
Curricular) de FHTM (Fundamentos Históricos, Teóricos e Metodológicos do Serviço 
Social), em consonância com o aporte teórico construído durante a graduação, foram 
determinantes para a escolha do tema desse TCC. A entrada no campo de estágio 
despertou em mim o interesse de entender quais fatores influenciam o cotidiano do 
trabalho do assistente social e se as ações profissionais são, de fato, norteadas pelo 
projeto ético-político. 
 A partir dessa intenção inicial, ao longo da construção do projeto de TCC, fui 
delineando o objeto e os objetivos da pesquisa. Considerando a minha vontade de 
discorrer a respeito do projeto ético-político em relação à atuação dos assistentes 
sociais e partindo do pressuposto de que a legislação profissional é expressão e 
constitui um modo de concretização deste, me propus, através deste estudo, a 
investigar se os profissionais têm apropriação das normativas que orientam o trabalho 
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da categoria, a saber, a Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8.662/1993), o 
Código de Ética (1993) e as resoluções do CFESS (Conselho Federal de Serviço 
Social), e se estas influenciam o cotidiano do trabalho profissional, fornecendo 
subsídios para a intervenção. 
Contribuiu para a definição do objeto de estudo uma pesquisa acerca do perfil 
profissional dos assistentes sociais no Brasil, realizada em 2005, pelo conjunto 
CFESS/CRESS em parceria com a Universidade Federal de Alagoas (UFAL). Um dos 
pontos abordados, o “Conhecimento da Legislação Profissional”, revelou que 39,69% 
dos profissionais consideraram que a legislação não respalda o cotidiano do trabalho 
profissional. Assim, dada a relevância de tal temática, tendo em vista que uma 
intervenção de qualidade deve ser pautada em elementos teórico-metodológicos e 
ético-políticos, dos quais a legislação profissional configura-se enquanto 
materialização, este estudo é uma sistematização a respeito da influência do aparato 
jurídico-político no cotidiano do trabalho do assistente social. Entende-se, ainda, que 
a pesquisa traz colaborações no sentido de pensar, no interior da profissão, a questão 
do direcionamento impresso nas ações do dia a dia do trabalho nas diversas áreas de 
atuação do assistente social. 
Este trabalho, estruturado em três capítulos, objetivou apreender se os 
assistentes sociais que atuam em áreas diversas no município de Santos têm 
apropriação da legislação profissional, bem como entender as opiniões desses 
profissionais quanto a esta, elucidando de que maneira essa compreensão se 
expressa no cotidiano do trabalho. 
No primeiro capítulo, para construir uma análise acerca do significado e da 
importância da legislação profissional do Serviço Social, evidenciada enquanto 
expressão do projeto ético-político, fez-se necessário conceituar o que são projetos 
profissionais e realizar um breve resgate histórico do Serviço Social brasileiro, desde 
sua gênese, na década de 1930, até a atualidade, permeada por novos e persistentes 
desafios, demarcando que a cada momento histórico pelo qual passou a profissão, 
corresponde um determinado projeto profissional. 
O segundo capítulo foi construído com base na percepção de que para 
depreender situações referentes ao dia a dia do trabalho dos assistentes sociais é 
preciso situar o cotidiano como base para atuação profissional. Diante disso, 
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apresentou-se o conceito de cotidianidade e as suas configurações, pontuando quais 
as suas decorrências para o trabalho profissional do assistente social na 
contemporaneidade, compreendendo que a atuação profissional também incide sobre 
o cotidiano. 
O terceiro e último capítulo nos aproximou da concretização do objetivo central 
da pesquisa ao abordar a influência da legislação profissional no cotidiano do trabalho 
do assistente social em Santos. Norteado pelo referencial teórico construído nos 
capítulos anteriores, foi destinado à descrição da metodologia e à análise dos dados 
empíricos coletados pela pesquisa de campo, realizada em duas fases: por meio da 
aplicação de um questionário online e de três entrevistas. 
Em nossas considerações finais, corroboramos com a concepção de que a 
legislação profissional deve direcionar as ações cotidianas do assistente social, sem, 
contudo, incorrer em uma perspectiva meramente legalista, mas entendendo-a 
enquanto expressão jurídica e política dos valores e princípios defendidos por nosso 
projeto de profissão. 
Chego ao final dessa jornada com o desejo de seguir estudando o trabalho 
profissional dos assistentes sociais e os elementos que nele influem, partindo das 
respostas obtidas e das dúvidas surgidas no processo de realização dessa pesquisa. 
Espero, ainda, que esta possa contribuir para o conhecimento do exercício profissional 
do assistente social e da legislação que o regulamenta, colaborando com a criação de 
estratégias para o enfrentamento dos desafios colocados no cotidiano do trabalho, 
que passam pelo conhecimento das normativas por parte dos sujeitos e pela 















um sonho simples 
de que um outro mundo 
era possível 
(Mauricio de Oliveira Filho) 
 
 A construção de uma análise acerca do significado e da importância da 
legislação profissional vigente para o Serviço Social exige que a evidenciemos 
enquanto expressão do projeto de profissão hegemônico. Para tanto, faz-se 
necessário conceituar o que são projetos profissionais, bem como realizar um breve 
resgate histórico do Serviço Social brasileiro, desde sua gênese, na década de 1930, 
até a atualidade, permeada por novos e persistentes desafios, demarcando que a 
cada momento histórico pelo qual passou a profissão, corresponde um determinado 
projeto profissional. 
 
1.1 Projetos profissionais 
 
E assim, seja lá como for 
Vai ter fim a infinita aflição 
E o mundo vai ver uma flor 
Brotar do impossível chão 
(Chico Buarque) 
 
Com o intuito de versar a respeito de projetos profissionais, cabe retomar a 
compreensão que se tem da profissão a partir da década de 1980, quando o Serviço 
Social passa a ser entendido como uma das especializações do trabalho coletivo, 
inserido na divisão sócio-técnica do trabalho. O assistente social se configura 
enquanto trabalhador assalariado, mediante a venda de sua força de trabalho 
especializada ao Estado, às empresas ou a outro empregador. Insere-se na divisão 
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social e técnica do trabalho por possuir um objeto de trabalho específico, a saber, a 
questão social, entendida como: 
[...] o conjunto de problemas políticos, sociais e econômicos, que o 
surgimento da classe operária impôs ao mundo no curso da constituição da 
sociedade capitalista. Assim, a ‘questão social’ está fundamentalmente 
vinculada ao conflito entre capital e trabalho (CERQUEIRA FILHO, 1982, p. 
21). 
 
Pode-se afirmar que o Serviço Social, enquanto profissão, busca oferecer 
respostas qualificadas frente às múltiplas expressões da questão social1, tendo como 
pressuposto que “toda profissão existe para atender/responder aos interesses e 
necessidades sociais” (CARDOSO, 2013, p. 71). Assim, considera-se que toda 
profissão existe por determinados motivos e que a estes deve responder de alguma 
forma, constituindo um esforço de cada categoria de trabalhadores, enquanto sujeito 
coletivo, em elaborar uma projeção do dever ser profissional, que constituirá o 
chamado projeto profissional. De acordo com José Paulo Netto, 
os projetos profissionais apresentam a auto-imagem de uma profissão, 
elegem os valores que a legitimam socialmente, delimitam e priorizam os 
seus objetivos e funções, formulam os requisitos (teóricos, institucionais e 
práticos) para o seu exercício, prescrevem normas para o comportamento 
dos profissionais e estabelecem as balizas da sua relação com os usuários 
de seus serviços, com as outras profissões e com as organizações e 
instituições sociais, privadas e públicas (1999, p. 95). 
 
Toda projeção parte da capacidade teleológica do ser humano, isto é, a 
capacidade que este tem de antecipar no plano ideal o que se pretende realizar e os 
meios que serão utilizados para tal. Assim, os projetos profissionais são um dos 
projetos coletivos, pois envolvem um grupo de pessoas e evidenciam o 
posicionamento deste perante uma projeção para si mesmo em relação a um projeto 
societário. Este se configura como o mais abrangente dos projetos coletivos por 
possuir dimensão macroscópica, abarcando projeções para o conjunto da sociedade. 
Em linhas gerais, os projetos societários podem ser de transformação ou de 
conservação da ordem social vigente. Cardoso afirma que um projeto coletivo “será 
                                                          
1 É válido ressaltar que a profissão oferecer respostas frente às múltiplas expressões da questão 
social não é o mesmo que buscar a supressão desta pela profissão, entendendo que a 
supressão da questão social se dará somente com a superação da ordem do capital. No que 
tange ao Serviço Social, compartilha-se da análise de Netto (2001b): “sua raison d’être tem 
sido a “questão social” – sem ela, não há sentido para esta profissão. Mas até a sua resolução 




sempre um projeto ético e político, o que envolve [...] a escolha de valores (ético) e a 
construção de meios para atingir sua finalidade (político)” (2013, p. 76). 
Os projetos profissionais são compostos por quatro dimensões relacionadas, 
quais sejam: ética, política, teórico-metodológica e jurídica, manifestas “sob a forma 
da ética profissional, da organização política, da produção do conhecimento/propostas 
metodológicas e do aparato jurídico-político” (CARDOSO, 2013, p. 79). É válido 
ressaltar que tais dimensões, embora distintas, não existem isoladamente, 
configurando, desse modo, a unidade-diversa: “algo que é composto por elementos 
distintos entre si, mas que não existem isoladamente e que, em tal composição, 
formam um novo e único elemento” (CARDOSO, 2013, p. 79). 
Os elementos constitutivos dos projetos profissionais não são meras 
abstrações. Pelo contrário, se objetivam e se expressam na realidade através de 
componentes construídos por cada categoria de trabalhadores. Tomando o Serviço 
Social como exemplo, tais componentes são2: 
a) a produção de conhecimentos no interior do Serviço Social, através da qual 
conhecemos a maneira como são sistematizadas as diversas modalidades 
práticas da profissão, onde se apresentam os processos reflexivos do fazer 
profissional e especulativos e prospectivos em relação a ele. [...] 
b) as instâncias político-organizativas da profissão, que envolvem tanto os 
fóruns de deliberação quanto as entidades da profissão. [...] 
c) a dimensão jurídico-política da profissão, na qual se constitui o arcabouço 
legal e institucional da profissão, que envolve um conjunto de leis e 
resoluções, documentos e textos políticos consagrados no seio da profissão. 
Há nessa dimensão duas esferas distintas, ainda que articuladas, quais 
sejam: um aparato jurídico-político estritamente profissional e um aparato 
jurídico-político de caráter mais abrangente (BRAZ e TEIXEIRA, 2009, p. 09). 
Assim, todo projeto profissional é informado por uma determinada ética 
profissional. A teleologia deste é dada pelos valores e princípios que elege, 
vinculando-se, assim, a uma ética, ou seja, a um modo de ser que aponta um 
dever ser. Todo projeto profissional, portanto, propõe a objetivação de uma 
determinada ética profissional (CARDOSO, 2013, p. 80). 
 
Em suma, os elementos que constituem um determinado projeto profissional 
têm materialização e expressão na realidade, sendo a legislação profissional – objeto 
de estudo desse trabalho – exemplo disso no que concerne à dimensão jurídico-
                                                          
2 Para a discussão sobre projetos profissionais, utilizam-se como referências as produções de 
Cardoso (2013) e de Braz e Teixeira (2009). Ambas versam a respeito da temática numa 
mesma perspectiva, sendo que a produção de Cardoso, posterior à de Braz e Teixeira, amplia 
o debate, trazendo mais um elemento, a saber, a dimensão ética. 
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política. Entende-se que a legislação profissional, ao mesmo tempo em que é 
expressão de determinado projeto de profissão, o direciona e o constrói, visto que 
deve nortear a atuação profissional. 
Considerando que os momentos históricos diversos pelos quais passou o 
Serviço Social brasileiro correspondem à direção social dada a este por diferentes 
projetos profissionais, cabe retomar, de maneira sucinta, a história da profissão no 
país, situando, ainda, as diferentes legislações profissionais – enquanto resultantes, 
mas também produtoras, dos projetos de profissão – que já nortearam o trabalho dos 
assistentes sociais. 
 
1.2 Histórico do Serviço Social brasileiro3 
 
primeiro que tudo 
viram em volta 
e tudo 
tudo era 
dor e morte 
e sua classe 
e seu povo 
e elas e eles 
doíam e morriam 
(Mauricio de Oliveira Filho) 
 
Adotando a perspectiva histórico-crítica de entendimento da profissão do 
assistente social, busca-se pensá-la tendo em vista seu fundamento na realidade 
social. Assim, Montaño situa o surgimento da profissão  
como um produto da síntese dos projetos político-econômicos que operam 
no desenvolvimento histórico, onde se reproduz material e ideologicamente a 
fração de classe hegemônica, quando, no contexto do capitalismo na sua 
idade monopolista, o Estado toma para si as respostas à “questão social” 
(2009, p. 30). 
 
                                                          
3 O histórico aqui apresentado tem por objetivo contextualizar os diferentes projetos profissionais 
que já foram hegemônicos na profissão e não se constitui enquanto uma análise da história da 
profissão no Brasil, o que justifica sua brevidade. Esse resgate histórico foi feito a partir dos 
seguintes autores: Yazbek, Martinelli e Raichelis (2008); Cardoso (2013) e Netto (2001). 
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A história do Serviço Social no Brasil decorre de sua emergência em uma 
sociedade que começava a industrializar-se, sobretudo na década de 1930, tendo sua 
institucionalização e legitimação a partir dos “recursos mobilizados pelo Estado e pelo 
empresariado, com o suporte da Igreja Católica, na perspectiva do enfrentamento da 
questão social” (YAZBEK; MARTINELLI; RAICHELIS, 2008, p. 7).  
As lutas sociais ocorridas nos anos anteriores mostraram que apenas a 
solidariedade e a filantropia não eram mais suficientes para o atendimento das 
necessidades sociais da classe trabalhadora, que começava a se configurar enquanto 
tal, mediante a venda de sua força de trabalho. Entre outros aspectos, o contato com 
trabalhadores migrantes europeus, que já tinham experiência com a organização da 
classe trabalhadora na Europa, possibilitou que os trabalhadores brasileiros 
manifestassem sua insatisfação através de greves e atos públicos, ocasionando que 
o Estado passasse a intervir na questão social, primeiramente como caso de polícia, 
por meio da repressão e, posteriormente, por meio de políticas sociais e trabalhistas, 
enquanto consequência das reivindicações da classe trabalhadora. Tal contexto 
histórico justifica e configura o espaço profissional do Serviço Social e a construção 
de sua identidade profissional, tendo como objeto de trabalho a questão social, 
evidenciada na relação conflituosa entre os interesses do capital e do trabalho. 
Tendo em vista que grupos sociais, compostos majoritariamente por mulheres 
que integravam o movimento católico leigo, já realizavam ações sociais junto aos 
segmentos mais empobrecidos da classe trabalhadora, é válido ressaltar que a Igreja 
Católica desempenhou papel de destaque na estruturação da profissão, sendo 
responsável pelo ideário desta e pela formação das primeiras assistentes sociais.  
A nascente profissão recebeu, primeiramente, influência do Serviço Social 
franco-belga e, posteriormente, nos anos 1950, influência norte-americana, de matriz 
positivista. Em consonância com o aporte teórico adotado a essa época, consolidou-
se um Serviço Social de cunho confessional, sendo a questão social considerada um 
problema moral e a atuação dos profissionais pautada em uma postura de 
enquadramento. 
O projeto profissional situado entre as décadas de 1930 e 1960 ficou conhecido 
como projeto tradicional do Serviço Social brasileiro, caracterizando-se pela ênfase 
dada ao fazer profissional, pautado em valores humanista-cristãos que tinham como 
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referência doutrinária o neotomismo, que se aliava, ainda, à matriz teórica positivista. 
O projeto profissional tradicional expressava vinculação política ao projeto societário 
de manutenção da ordem social capitalista e ao pensamento conservador, “sendo 
esse o único projeto do Serviço Social brasileiro até a década de 1960. Esse período 
marca na profissão uma homogeneidade de traços políticos, teóricos, éticos e 
técnicos. Era um único jeito de pensar e ser do Serviço Social” (CARDOSO, 2013, p. 
121). Como expressão desse projeto de profissão e como elemento que o direcionava, 
está a primeira legislação profissional do Serviço Social, composta pelo Código de 
Ética de 1947, no qual estavam arraigados conceitos morais interligados a preceitos 
religiosos católicos de influência neotomista, pelo Currículo Mínimo (1953) e pela Lei 
de Regulamentação da Profissão (1957). 
O período compreendido entre os anos 1950 e 1960 é marcado pelas 
alterações do capitalismo em nível mundial, que vivia um processo de expansão após 
a II Guerra, e pela busca, por parte dos países periféricos, de integração à ordem 
econômica mundial. No que concerne ao Brasil, tal busca se deu por meio do 
desenvolvimentismo, que se iniciou na década de 1950 com o governo de Juscelino 
Kubitschek (JK), expresso no lema “cinquenta anos em cinco”.  
Após o encerramento do governo JK, Jânio Quadros é eleito presidente da 
República, mas renuncia ao cargo meses depois, devido à pressão sofrida quanto ao 
legado do governo anterior: crise econômico-financeira, marcada pelos altos índices 
inflacionários. O então vice-presidente João Goulart (Jango) assume o cargo em 1961, 
sendo seu governo marcado “pela explicitação da questão social: pressões dos 
grandes latifundiários, da burguesia industrial nacional, do capital estrangeiro e da 
classe trabalhadora organizada” (CARDOSO, 2013, p. 125).  
No tangente ao Serviço Social, pode-se afirmar que a profissão se consolidou 
e se expandiu, em consonância com a referência desenvolvimentista, ainda que não 
apresentasse mudanças significativas em relação ao projeto profissional. Os 
assistentes sociais desenvolvem iniciativas conhecidas como “Desenvolvimento de 
Comunidade”, que apontavam para duas direções opostas: uma de continuidade da 
perspectiva tradicional da profissão e outra de mudança da direção social dada a esta, 
a partir da vinculação aos movimentos sociais e de trabalhadores. Contribuem para o 
processo de consolidação da profissão o aumento do número de escolas de Serviço 
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Social e a incorporação de funções como planejamento e coordenação de programas 
sociais ao trabalho dos assistentes sociais. 
Jango permanece na presidência da República até 1964, quando da ocorrência 
do golpe militar, que deu início à ditadura militar brasileira, período esse marcado “por 
mortes, torturas, desaparecimentos e todo o tipo de violação dos direitos humanos em 
nome do resgate da estabilidade econômica, do enfrentamento a uma suposta 
ameaça socialista e do combate à corrupção” (CARDOSO, 2013, p. 132). 
Considerando o contexto “de explicitação da questão social através da luta dos 
trabalhadores, de assunção de possibilidades de alternativas ao capitalismo e da 
reação da autocracia burguesa por meio dos processos ditatoriais” (CARDOSO, 2013, 
p. 128), financiados pelos países centrais do capitalismo, que marca toda a América 
Latina, a década de 1960 caracterizou-se como o período em que o Serviço Social 
começou a questionar seus referenciais, dando início ao que ficou conhecido como 
Movimento de Reconceituação (1965-1975), na América Latina.  
O Movimento de Reconceituação do Serviço Social objetivou a construção de 
conhecimento e de estratégias de intervenção próprios à realidade latino-americana, 
a partir da aproximação da profissão às Ciências Sociais, configurando-se como “uma 
frente profissional que reunia um largo e heterogêneo leque de assistentes sociais (e 
não só) interessados em promover efetivamente o desenvolvimento econômico e 
social” (NETTO, 2005, p. 10).  
 Especificamente ao Serviço Social brasileiro, a década de 1970 foi marcada 
por seu processo de Renovação, caracterizado pela instauração de um pluralismo 
profissional e pelo rompimento da homogeneidade existente quanto às concepções 
profissionais: “é no bojo desse movimento e em seus desdobramentos históricos, que 
se definem e se confrontam diferentes tendências na profissão, que incidem nos seus 
fundamentos teóricos e metodológicos e na direção social de sua intervenção” 
(YAZBEK; MARTINELLI; RAICHELIS, 2008, p. 16). 
A partir desse Movimento de Renovação, José Paulo Netto (2001a) identificou 
três vertentes profissionais, a saber: 
 vertente modernizadora (modernização conservadora), de matriz positivista, 
que tinha como perspectiva a integração à sociedade, a partir de abordagens 
funcionalistas e estruturalistas; 
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 vertente fenomenológica (reatualização do conservadorismo), que enfatizava 
uma metodologia dialógica, priorizando as concepções de pessoa, diálogo e 
transformação dos sujeitos; 
 vertente intenção de ruptura, que buscava romper com o conservadorismo 
profissional, se configurando, a priori, como uma aproximação ao marxismo 
sem o recurso ao pensamento de Karl Marx. 
O projeto modernizador foi hegemônico na profissão entre as décadas de 1960 
e 1970, configurando-se enquanto modernização do tradicionalismo existente, tendo 
como referência a busca pelo bem comum e pela perfectibilidade humana e 
enfatizando a tecnificação da profissão, da qual a metodologia de Caso, Grupo e 
Comunidade é expressão. No que concerne à legislação profissional, é evidenciado 
pela Lei que cria os Conselhos da profissão (1962), pelo Código de Ética de 1965, o 
primeiro da profissão a possuir caráter legal e marcado pela influência positivista, em 
que ainda estavam presentes valores humanista-cristãos e a orientação neotomista, 
e pelos Dois Currículos Mínimos (1964 e 1970). 
O projeto fenomenológico constituiu-se como hegemônico entre os anos 1975 
e 1979, apontando para a ajuda psicossocial e pautando-se em valores humanista-
cristãos de base neotomista e personalista, entendendo o Serviço Social como 
profissão voltada a interferir nas subjetividades, tendo como centro de sua atuação a 
pessoa, a partir da metodologia conhecida como método compreensivo, que tinha por 
subsídio o tripé: pessoa-diálogo-transformação. Dentre suas expressões e como 
elemento norteador, está o Código de Ética de 1975, pautado na centralidade da 
pessoa humana e no bem comum. 
É válido ressaltar que tanto o projeto modernizador quanto o fenomenológico 
não questionavam a ordem social estabelecida, tampouco rompiam com o 
conservadorismo presente na profissão. 
A década de 1970, no contexto mundial, é marcada por outra crise do 
capitalismo, a crise do petróleo, a qual o regime do capital ofereceu como resposta 
um novo modelo político e econômico: o neoliberalismo e o toyotismo. Embora a 
política neoliberal não seja assumida no Brasil nesse momento, ela incidiu sobre o 
país na forma de retirada dos investimentos por parte dos países centrais, 
ocasionando que os EUA não financiasse mais a ditadura militar brasileira e cobrasse 
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a dívida externa com juros abusivos. Dessa forma, no governo de Geisel, tem-se início 
a chamada “distensão do regime militar”, evidenciando um processo de abertura 
democrática. A partir do final da década de 1970 até meados dos anos 1980, nota-se 
uma explicitação da questão social, expressa pela organização da classe trabalhadora 
e pelas reivindicações dos movimentos sociais, na luta por direitos. Nas palavras de 
Cardoso, 
parece-nos que a luta de classes, que passava a ser claramente evidenciada 
pela organização da classe trabalhadora e dos movimentos sociais no início 
dos anos 1960, tendo sido brutalmente interrompida e abortada pela ditadura 
militar, retorna vinte anos depois como se descongelada do passado e 
revigorada pelo presente (CARDOSO, 2013, p. 177). 
 
Nesse contexto, coloca-se como demanda ao Serviço Social, enquanto 
profissão:  
O Estado demanda um profissional moderno e competente capaz de 
responder às necessidades da tecnoburocracia e conseguir apoio popular 
para os programas governamentais; os setores desorganizados da clientela 
do Serviço Social, para atender às suas necessidades imediatas de 
sobrevivência, e os setores organizados da clientela demandam a ampliação 
da assistência na perspectiva de um direito social dos setores populares, 
percebidos como classe social, e buscam, também, apoio a seu esforço de 
organização (ABESS/CEDEPSS apud CARDOSO, 2013, p. 181). 
 
Assim, em articulação com partidos políticos e com as lutas dos movimentos 
sociais e da classe trabalhadora, o projeto de ruptura constrói sua resposta a essa 
demanda. Tendo como marco histórico o III Congresso Brasileiro de Assistentes 
Sociais (III CBAS), que ocorreu em 1979 e ficou conhecido como “Congresso da 
Virada”, na década de 1980 a vertente intenção de ruptura conquista a hegemonia no 
interior do Serviço Social brasileiro, até se consolidar, nos anos 1990, como projeto 
ético-político. Destarte, a profissão afirma seu compromisso com os interesses da 
classe trabalhadora e os assistentes sociais passam a se entender enquanto parte 
dela. Como um marco normativo da vertente intenção de ruptura, o Código de Ética 
de 1986 coroou a “virada histórica promovida pelas vanguardas profissionais. Tratou-
se da primeira tentativa de tradução não só legítima como legal [...] da inversão ético-
política do Serviço Social brasileiro, amarrando seus compromissos aos das classes 
trabalhadoras” (BRAZ, 2001, p. 389). No entanto, um código de ética profissional 
precisa conter certo teor prático normativo, o que levou à revisão desse Código e à 
construção do Código de Ética Profissional de 1993. 
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A conjuntura da década de 1990 é dada pela mundialização do capital e suas 
consequências: ofensiva neoliberal em âmbito mundial, contrarreforma do Estado e 
processos de privatização, desregulamentação e flexibilização, no tangente à esfera 
produtiva. Cardoso afirma que, com o fim da Guerra Fria, “à crise da concretização 
histórica da perspectiva emancipatória apresentava-se a ofensiva do capital” 
(CARDOSO, 2013, p. 195). Diante dessa conjuntura adversa, assumindo um 
posicionamento crítico e de enfrentamento frente a esse paradigma, é que o projeto 
ético-político se consolida no interior da profissão, defendendo a emancipação 
humana e pautando a intervenção profissional na luta por direitos. 
 O chamado projeto ético-político é, atualmente, o hegemônico no interior da 
profissão, tendo como referência teórica o materialismo histórico-dialético. Nas 
palavras de José Paulo Netto, 
este projeto ético-político tem em seu núcleo o reconhecimento da liberdade 
como valor central – a liberdade concebida historicamente, como 
possibilidade de escolher entre alternativas concretas; daí um compromisso 
com a autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. 
Consequentemente, o projeto profissional vincula-se a um projeto societário 
que propõe a construção de uma nova ordem social, sem dominação e/ou 
exploração de classe, etnia e gênero. A partir destas escolhas que o fundam, 
tal projeto afirma a defesa intransigente dos direitos humanos e a recusa do 
arbítrio e dos preconceitos, contemplando positivamente o pluralismo – tanto 
na sociedade como no exercício profissional (NETTO, 1999, p. 104-105). 
  
Como expressão do projeto ético-político e como elemento norteador da 
atuação dos assistentes sociais, se tem a atual legislação profissional, composta pelo 
Código de Ética de 1993, pela Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8.662/1993) 
e pelas Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996). Considerando o projeto ético-
político, hegemônico na atualidade, cabe realizar um aprofundamento a respeito deste 
e de sua legislação profissional correspondente. 
 
1.3 A dimensão jurídico-política do projeto ético-político 
 
Considerando: vocês escutam os canhões  
Outra linguagem não conseguem compreender – 
Deveremos então, sim, isso valerá a pena 





 Como já explicitado quando da realização do breve resgate histórico da 
profissão, desde o final dos anos 1970 “o Serviço Social brasileiro vem construindo 
um projeto profissional comprometido com os interesses das classes trabalhadoras” 
(BRAZ, 2001, p. 388). O avanço desse projeto ao longo dos anos 1980 e sua 
consolidação na década seguinte ocorreram, principalmente, devido à construção de 
elementos que lhe conferiram materialização e lhe asseguraram a hegemonia no 
interior da profissão, isto é, garantiram que o chamado projeto ético-político 
conseguisse dar uma determinada direção social à profissão. Dentre esses 
elementos, destacamos a as entidades da categoria e seu papel fundamental na 
estruturação dos marcos normativos da legislação profissional, a saber: o Conselho 
Federal de Serviço Social e os Conselhos Regionais de Serviço Social, que compõem 
o conjunto CFESS/CRESS, a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 
Social (ABEPSS) e a Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social 
(ENESSO). 
 O conjunto CFESS/CRESS se estrutura a partir de uma entidade nacional (o 
Conselho Federal) e 25 entidades regionais (Conselhos Regionais), e duas seccionais 
de base estadual. Como os demais conselhos profissionais, surge em um determinado 
momento histórico em que a incidência do Estado sobre as profissões torna-se 
necessária, visando o controle destas. No entanto, os conselhos são instituídos como 
autarquias, dotados de relativa autonomia, e “isto nos permite dizer que os conselhos 
são expressões das contradições sociais do mundo capitalista que, como tais, foram 
(e são) passíveis de direcionamentos sócio-políticos distintos dos interesses do 
capital” (BRAZ apud ALMEIDA, 2012, p. 55). Dessa forma, como rebatimento do 
processo de Renovação pelo qual passou o Serviço Social brasileiro, o conjunto 
CFESS/CRESS supera seu caráter meramente fiscalizador e passa a compreender 
seu papel “enquanto um instrumento de caráter político, formativo e normativo” 
(ALMEIDA, 2012, p. 57). O conjunto CFESS/CRESS se configura como um 
instrumento de defesa não apenas do profissional, mas da profissão, por meio de suas 
ações formativas, tais como encontros, seminários e campanhas, e de suas ações 
normativas, como resoluções e códigos. Assim, em articulação com as demais 
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entidades da categoria, o conjunto vem dando direção política à profissão, visando à 
materialização e consolidação do projeto ético-político. 
 A ABEPSS “é uma entidade privada, sem fins lucrativos, que visa 
construir/consolidar uma política de formação profissional e coordená-la 
nacionalmente. Sua estrutura é organizada pela existência de uma direção nacional e 
seis diretorias divididas regionalmente pelo país” (ALMEIDA, 2012, p. 58). Essa 
entidade direciona o processo de construção da formação profissional, sobretudo, por 
meio das Diretrizes Curriculares (1996)4 e da promoção de encontros de pesquisa, 
oficinas regionais e nacional, grupos de trabalho, entre outras atividades. Com essas 
ações, a ABEPSS se constitui enquanto uma entidade que desempenha papel 
fundamental no que concerne ao projeto de formação e à construção de um perfil 
profissional alinhado à defesa do projeto de profissão hegemônico. 
 A ENESSO é parte constitutiva do Movimento Estudantil geral (ME), enquanto 
uma executiva de curso e instância máxima de representação dos estudantes de 
Serviço Social, se estruturando pela existência da Executiva Nacional e as respectivas 
regionais, divididas em sete regiões pelo país. Constituindo-se, também, como um 
espaço de formação, a ENESSO cumpre ainda um importante papel na trajetória do 
estudante “porque é um espaço rico para experimentarmos práticas (momento de 
práxis) que fortaleçam e materializem, ainda que incipientemente, o projeto 
profissional do Serviço Social” (ALMEIDA, 2012, p. 62). 
Conforme mencionado anteriormente, todo projeto de profissão possui uma 
dimensão político-jurídica, da qual a legislação profissional é parte integrante e 
expressão de suas concepções na realidade. Assim, a cada um dos projetos 
profissionais que alcançaram a hegemonia e deram, em distintos momentos 
históricos, a direção social do Serviço Social brasileiro, corresponde uma legislação 
específica, conforme demonstrado no quadro abaixo: 
Quadro 1 – Projetos profissionais e legislação profissional correspondente 
Projeto Profissional Legislação Profissional 
Serviço Social Tradicional  Código de Ética de 1947 
                                                          
4 A consolidação das Diretrizes Curriculares (1996) nas unidades de ensino ainda é um desafio, 
devido, sobretudo, ao contexto adverso ao projeto que se encontra nelas preconizado. Para 
aprofundamento dessa discussão, ver: Cardoso (2000), Pontes (2011) e Behring (2011), em 
artigos publicados na Revista Temporalis. 
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 Currículo Mínimo (1953) 
 Lei de Regulamentação da Profissão (1957) 
Projeto Modernizador  Código de Ética de 1965 
 Lei que cria os Conselhos da profissão (1962) 
 Dois Currículos Mínimos (1964 e 1970) 
Projeto Fenomenológico  Código de Ética de 1975 
Projeto Intenção de Ruptura  Currículo Mínimo (1982) 
 Código de Ética de 1986 
Projeto Ético-Político  Código de Ética de 1993 
 Lei 8.662/1993 – Lei de Regulamentação da Profissão 
 Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996) 
Fonte: autoria própria. 
  
A legislação profissional que é expressão e confere materialidade ao projeto 
ético-político do Serviço Social é composta pela Lei de Regulamentação da Profissão 
(Lei 8.662/1993), pelo Código de Ética Profissional (1993), pelas Diretrizes 
Curriculares da ABEPSS (1996) e pelas resoluções do CFESS. Considerando que o 
objetivo desse trabalho é discorrer acerca da legislação concernente, 
especificamente, ao cotidiano do trabalho profissional do assistente social, a 
discussão das Diretrizes Curriculares não será aqui realizada. 
 A atividade profissional do assistente social é regida, basicamente, por duas 
normas autônomas, mas que correspondem à mesma concepção do exercício 
profissional e devem ser analisadas em conexidade: a Lei 8.662/1993, que 
regulamenta a profissão, e o Código de Ética (1993). Nas palavras de Carlos Simões, 
a Lei n. 8.662/93 [...] resulta da iniciativa do Congresso Nacional, na condição 
de representante da vontade política nacional, promovendo o discernimento 
objetivo da profissão, relativamente às demais profissões, distinguindo suas 
competências e atribuições privativas e a estrutura e o funcionamento de 
seus órgãos institucionais. Já o Código de Ética resulta, por determinação da 
lei profissional, de um ato de autorregulação da categoria, por meio de seu 
órgão máximo de representação, o encontro CFESS/CRESS, instituindo os 
valores éticos que devem presidir a autonomia profissional (SIMÕES, 2010, 
p. 531-532). 
 
A Lei 8.662/1993 regulamenta a profissão de assistente social, estabelecendo 
critérios para o exercício profissional, demarcando quais são as competências 
profissionais e as atribuições privativas dos assistentes sociais e conferindo 
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atribuições legais e regimentais ao CFESS. Substitui a legislação que estava em vigor 
desde 1957e que era expressão do projeto tradicional do Serviço Social brasileiro, 
vinculada ao tecnicismo, à doutrina social da Igreja Católica e ao conservadorismo. 
O Código de Ética Profissional (1993) surge a partir da revisão do Código de 
1986, pois este apresentava certas limitações, em concordância com suas 
possibilidades históricas, demonstrando fragmentação na apreensão do pensamento 
marxiano, situando o ser social apenas em sua condição de classe, sem incorporar 
suas outras capacidades e potencialidades e as noções de totalidade e contradição 
históricas. De acordo com Cardoso,  
“o Código de 1993 resolve a contradição filosófica que apontamos em relação 
ao Código de 1986, explicitando seu compromisso não com uma classe social 
tratada como o “bem”, mas sim com valores que demonstram o tipo de 
sociedade que se tem como horizonte direcionando o agir profissional” (2013, 
p. 221).  
 
O Código de Ética em vigor foi elaborado a partir de um amplo processo de 
discussões e de participação dos assistentes sociais. Afirmando os valores de 
liberdade e de justiça social, normatiza o exercício profissional, atribuindo direitos e 
deveres aos assistentes sociais e estabelecendo parâmetros para que seus princípios 
fundamentais sejam traduzidos no cotidiano do trabalho, perpassado, dentre outras 
coisas, pela relação com a população usuária, com profissionais de outras áreas e 
com a instituição onde atua. 
Neste sentido, o recurso à ontologia social permitiu decodificar eticamente o 
compromisso com as classes trabalhadoras, apontando para sua 
especificidade no espaço de um Código de Ética: o compromisso com valores 
ético-políticos emancipadores referidos à conquista da liberdade. 
(BARROCO, 2001, p. 200). 
 
Os onze princípios fundamentais apregoados no Código de Ética, 
sistematizados no quadro abaixo, expressam o projeto ético-político e os valores 
defendidos pela categoria profissional, devendo ser norteadores da atuação 
profissional dos assistentes sociais. 
Quadro 2 – Princípios Fundamentais do Código de Ética de 1993 
Princípios Fundamentais do Código de Ética (1993) 
I. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas políticas a ela 
inerentes - autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais; 
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II. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo; 
III. Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa primordial de toda sociedade, 
com vistas à garantia dos direitos civis sociais e políticos das classes trabalhadoras; 
IV. Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da participação 
política e da riqueza socialmente produzida; 
V. Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que assegure universalidade de 
acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua 
gestão democrática; 
VI. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito à 
diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados e à discussão das 
diferenças; 
VII. Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes profissionais democráticas 
existentes e suas expressões teóricas, e compromisso com o constante aprimoramento 
intelectual; 
VIII. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma nova 
ordem societária, sem dominação, exploração de classe, etnia e gênero; 
IX. Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais que partilhem dos 
princípios deste Código e com a luta geral dos/as trabalhadores/as; 
X. Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o 
aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional; 
 
XI. Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem discriminar, por questões de 
inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, orientação sexual, 
identidade de gênero, idade e condição física. 
Fonte: autoria própria a partir do Código de Ética do/a Assistente Social (BRASIL, 2012, p. 23-24). 
 
Cardoso (1999) afirma que esses princípios podem ser estruturados em três 
eixos, quais sejam: da teleologia do projeto profissional, da dimensão política e a 
afirmação de valores democráticos e da prática do profissional. O primeiro eixo, a 
partir da afirmação de valores emancipatórios, tais como liberdade e autonomia, 
aponta para o rompimento com a sociedade capitalista a favor de um projeto societário 
de transformação social. O segundo eixo busca garantir a consolidação desse projeto 
de sociedade, se posicionando em prol da justiça social, da equidade e do 
aprofundamento da democracia, entendo-os como instrumentos para a conquista de 
uma nova sociabilidade e como valores universais que devem ser defendidos no aqui 
e agora. O terceiro eixo discorre acerca do perfil profissional pretendido, de modo a 
concretizar, por meio das ações cotidianas, esses valores democráticos, assegurando 
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a qualidade dos serviços prestados à população usuária. Para tanto, faz-se necessário 
a luta pela garantia da competência profissional, que diz respeito a uma intervenção 
qualificada, crítica e reflexiva, norteada por conhecimentos teórico-metodológicos que 
possibilitem ao profissional uma análise da realidade e a proposição de estratégias 
para o seu enfrentamento. 
No que tange ao caráter normativo, 
o Código de Ética do assistente social impede, entre tantas outras normas 
dessa natureza, atitudes autoritárias e arbitrárias dos profissionais na relação 
com os usuários dos serviços sociais. A relação que deve ser estabelecida é 
de igualdade, de respeito, de democracia. O usuário deve ser informado e 
tem o direito de opinar, se manifestar e de ser respeitado nas suas decisões, 
mesmo que sejam contrárias aos valores e crenças individuais do profissional 
(TERRA, 2009, p. 427). 
 
É válido ressaltar, ainda, as diversas resoluções expedidas pelo CFESS, que 
estabelecem normas e regras com o objetivo de contribuir para a qualificação do 
exercício profissional. Nas palavras de Sylvia Helena Terra: 
o parâmetro ideológico de todas as normas que são expedidas pelo CFESS 
é pois o Projeto Ético Político do Serviço Social, que, para além da profissão, 
contém uma concepção de projeção de uma sociedade radicalmente justa, 
igualitária e libertária (TERRA, 2009, p. 427). 
todas as normas, portanto, levam em conta, para além da realidade objetiva, 
um método de análise que permite o reconhecimento dos valores expressos 
no Código de Ética do assistente social, regulamentado pela Resolução 
CFESS n. 273/93 e, no caso específico das normas disciplinares e éticas, a 
ampliação e consolidação da cidadania (TERRA, 2009, p. 427). 
 
Da análise tecida até o momento, ressalta-se o significado e a importância 
política da legislação profissional enquanto elemento que é expressão e que confere 
materialidade ao projeto ético-político, realizando, “direta ou indiretamente, valores 
que contornam o projeto” (BRAZ, 2001, p. 393), visando garantir a hegemonia deste 
no interior da profissão. Revela-se fundamental garantir que essa legislação 
profissional seja norteadora do trabalho dos assistentes sociais, tendo em vista que 
nas diversas ações que efetuamos no cotidiano do trabalho, como atendimento 
individual ao usuário, visita domiciliar, planejamento e supervisão de serviços sociais, 
está embutida uma dada direção social, perpassada por uma valoração ética 
específica, isto é, “ao atuarmos no movimento contraditório das classes, acabamos 
por imprimir uma direção social às nossas ações profissionais que favorecem a um ou 
a outro projeto societário” (BRAZ, 2001, p. 386-387). 
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A importância dos elementos normativos para o exercício profissional se 
evidenciam, ainda, no que tange à conduta e forma de atuação do assistente social, 
pois objetivam evitar que o profissional atue baseado em seus valores ou crenças 
pessoais. Esse traço revela, também, a importância da construção coletiva de tais 
normas, para que elas sejam representativas da e legitimadas pela categoria 
profissional. Referente a isso, Carlos Simões demarca: 
a ética profissional, ao contrário da moral, não decorre, necessariamente, de 
uma convicção pessoal, determinada apenas por uma opção valorativa. De 
fato, não se pode exigir do profissional que se convença a ser ético, seja 
iluminado por uma revelação milagrosa, como se fosse uma convicção 
simplesmente fundamentada em um compromisso meramente moral, isto é, 
o dever moral de ser ético. O que se pode exigir é que implemente o estatuto 
ético, sendo assim coerente com a conduta exigida pela própria natureza dos 
direitos sociais, que lhe cumpre defender. Justamente por isso é que se 
instituem os códigos de ética profissional que, observe-se, em sua 
objetividade, prescindem das convicções morais, sendo por isso de natureza 
impositiva e escrita. Tanto que se descumprido, implica punição, que tem 
natureza jurídica (SIMÕES, 2009, p. 422). 
  
Ressalta-se que a legislação profissional é dialética, pois sendo expressão do 
projeto ético-político, também o direciona e o constrói pela ação dos assistentes 
sociais no cotidiano do trabalho, visto que deve nortear a atuação profissional. Embora 
hegemônico, o projeto ético-político se consolida a partir da adesão da categoria 
profissional a ele. Para além da hegemonia, a legislação profissional busca garantir 
essa consolidação, não apenas em um sentido legalista ou voltado à punição em 
situações de descumprimento, mas expressando valores, princípios e 
direcionamentos a partir do projeto ético-político, efetivando-o – parcialmente – na 
realidade e contribuindo para sua construção, pautado na liberdade, na autonomia e 
na plena expansão dos indivíduos sociais, com vistas à transformação social, ou seja, 
a supressão da ordem do capital. 
Como referido anteriormente, a legislação profissional deve nortear o cotidiano 
do exercício profissional, não incorrendo em uma perspectiva meramente legalista, 
mas levando em conta que é no dia a dia do trabalho profissional que o assistente 
social tem de apresentar respostas, norteadas pelo projeto ético-político, às diversas 
expressões da questão social. No entanto, por vezes, esse cotidiano acaba por 
suprimir a reflexão, ocasionando respostas conduzidas pela imediaticidade e ausentes 
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de criticidade e aprofundamento, podendo resultar em uma dificuldade de intervenção 
orientada pelas normativas profissionais.  
O cotidiano, entendido como “espaço da não criticidade, das respostas 
imediatas, da não reflexão, da alienação, do não aprofundamento, da volatilidade” 
(CARDOSO, 2013, p. 46), mas que também traz em si a possibilidade de transgressão 
ao que está socialmente instituído, tendo em vista que a própria realidade, permeada 
de contradições, é o lugar potencial da construção de valores contra-hegemônicos, é 


























CAPÍTULO II – Cotidiano do Trabalho Profissional: desafios, formas de 
resistência e possibilidades 
 
Para que servem os dias? 
Dias são onde vivemos. 
Eles vêm, nos acordam 
Um depois do outro. 
Servem para a gente ser feliz: 
Onde podemos viver senão neles? 
(Philip Larkin) 
 
Depreender aspectos concernentes ao dia a dia do trabalho dos assistentes 
sociais, permeado por novos e persistentes desafios, implica demarcar que o cotidiano 
é a base para atuação profissional. Diante disso, apresenta-se a necessidade de 
conceituar o que é a cotidianidade e quais as suas decorrências para o trabalho 
profissional do assistente social na contemporaneidade, compreendendo a relação 
dialética existente entre ambos, o que significa dizer que a atuação profissional 
também incide sobre o cotidiano. 
Versar acerca da cotidianidade da vida social fornece subsídios para pensá-la 
no que tange ao trabalho do assistente social, considerando que “o espaço 
privilegiado da intervenção profissional é o cotidiano, o ‘mundo da vida’, o ‘todo dia’ 
do trabalho, que se revela como o ambiente no qual emergem exigências imediatas e 
são desenvolvidos esforços para satisfazê-las” (BAPTISTA, 1995, p. 111). 
Entende-se que o cotidiano, espaço ineliminável e insuprimível, é parte 
constitutiva – e central – do acontecer histórico, porquanto é na vida cotidiana que 
ocorre a reprodução social, quando da reprodução dos indivíduos enquanto tais. As 
grandes ações, empreendidas pelos seres humanos e que marcam a história, partem 
da vida cotidiana e a ela retornam, tornando-se históricas mediante os seus efeitos no 
dia a dia. Desse modo, ainda que não de forma consciente, o sujeito que assimila a 
cotidianidade de sua época, apropria-se, também, do passado da humanidade. 




a vida cotidiana é a vida do homem inteiro; ou seja, o homem participa na 
vida cotidiana com todos os aspectos de sua individualidade, de sua 
personalidade. Nela, colocam-se “em funcionamento” todos os seus sentidos, 
todas as suas capacidades intelectuais, suas habilidades manipulativas, seus 
sentimentos, paixões, idéias, ideologias. O fato de que todas as suas 
capacidades se coloquem em funcionamento determina também, 
naturalmente, que nenhuma delas possa realizar-se, nem de longe, em toda 
sua intensidade. O homem da cotidianidade é atuante e fruidor, ativo e 
receptivo, mas não tem nem tempo nem possibilidade de se absorver 
inteiramente em nenhum desses aspectos; por isso, não pode aguçá-los em 
toda sua intensidade (HELLER, 2008, p. 31). 
 
Em consonância com os apontamentos de Heller a respeito da vida cotidiana, 
José Paulo Netto (2007) refere que, de acordo com Lukács, as determinações 
fundamentais da cotidianidade são a heterogeneidade, a imediaticidade e a 
superficialidade extensiva.  
A vida cotidiana traz em suas configurações a heterogeneidade na medida em 
que apresenta situações e processos de naturezas diversas, tais como trabalho, vida 
política e vida privada, que exigem elevada atenção por parte do sujeito. Na 
particularidade da intervenção do assistente social, essa característica tem sua 
expressão por meio das diversas e antagônicas demandas colocadas ao profissional 
– imediata, mediata, aparente, real, institucional, do usuário, da profissão, urgente, 
emergente. 
A imediaticidade diz respeito ao caráter mecânico do cotidiano enquanto 
espaço da ação, o que significa a necessidade de fornecer respostas imediatas frente 
a determinadas situações, ocasionando a relação direta entre pensamento e ação. 
Aliada ao espontaneísmo, no trabalho profissional, fomenta a consecução de 
respostas isentas de mediações. 
Por fim, a superficialidade extensiva reporta-se ao fato da vida cotidiana 
demandar aos sujeitos a mobilização de todas as suas atenções e de todas as suas 
forças, mas não toda a sua atenção e toda a sua força, o que implica ao assistente 
social, em sua atuação profissional, fornecer respostas a partir da extensão das 
demandas e não da sua intensidade, considerando o somatório dos fenômenos e não 
a relação entre eles. 
A essas determinações fundamentais da cotidianidade, somam-se outras 
características presentes na estrutura da vida cotidiana, demarcadas por Heller 
(2008), a saber: a espontaneidade – característica dominante desta –, a 
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ultrageneralização, a analogia, o uso de precedentes e a imitação. No que tange a 
essa temática, ao pontuar que as dimensões constituintes da profissão se realizam no 
cotidiano, Guerra (2012) demonstra que tais características adquirem peculiaridades 
no espaço de atuação do assistente social. 
A espontaneidade é a característica através da qual os sujeitos apreendem os 
costumes e os modos de comportamento da sociedade de maneira espontânea e 
naturalizada. Por meio dela, ainda, são realizadas uma fração de atividades cotidianas 
imprescindíveis à produção e à reprodução da vida humana, que não seriam passíveis 
de realização caso houvesse uma reflexão acerca do conteúdo de cada uma delas. 
Concernente ao exercício profissional, a espontaneidade se manifesta quando as 
demandas colocadas são assimiladas imediata e irrefletidamente, ocasionando a 
restrição da atividade “ao cumprimento de rotinas institucionais, metas de 
produtividade, critérios de elegibilidade, e o profissional passa a responder 
mecanicamente no âmbito das determinações da instituição” (GUERRA, 2012, p. 45). 
No que se refere à ultrageneralização, Heller (2008) pontua que “os juízos 
ultrageneralizadores são todos eles juízos provisórios que a prática confirma ou, pelo 
menos, não refuta, durante o tempo em que, baseados neles, formos capazes de atuar 
e de nos orientar” (p. 53). Na dimensão técnico-instrumental da profissão, os 
procedimentos ultrageneralizadores são frequentes, acarretando que a ação seja 
pautada em experiências anteriores e na empiria, estendendo os resultados 
provenientes da observação de uma determinada situação a todos os casos possíveis, 
obscurecendo os novos elementos trazidos pela realidade e incorrendo em respostas 
profissionais também ultrageneralizadoras. Tal processo pode ser evidenciado, ainda, 
nas dimensões teórico-metodológica e ético-política da profissão, acarretando a 
reprodução acrítica e irrefletida de determinados valores e de um único modo de fazer. 
Tal processo é permeado de contradições, visto que fornece subsídios para 
uma dada interpretação do real, sendo, contudo, nefasto por não permitir desvendar 
a especificidade de determinadas circunstâncias. Ao pressupor determinada temática 
como bem conhecida, incorre-se na negação da dialética do ser e do conhecimento 
sobre o ser, que se encontram em permanente processo de constituição: “o bem-
conhecido em geral, justamente por ser bem-conhecido, não é reconhecido. É o modo 
mais habitual de enganar-se e de enganar os outros: pressupor no conhecimento algo 
como já conhecido e deixá-lo tal como está” (HEGEL apud GUERRA, 2012, p. 49). 
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  A vida cotidiana, visando garantir a orientação, recorre à analogia, a partir da 
classificação do conhecimento de um novo aspecto da realidade em uma tipificação 
previamente experimentada. O assistente social, no cotidiano do seu trabalho 
profissional, utiliza-se de procedimentos iguais quando supõe que as situações 
vivenciadas no momento presente são semelhantes a alguma já experienciada, 
valendo-se da comparação de situações diferentes. Fazer uso de tal recurso pode 
gerar respostas profissionais fundamentas apenas na aparência do similar, onde não 
há a compreensão do concreto enquanto síntese de múltiplas determinações. 
 O uso de precedentes parte da constatação de que os acontecimentos 
vivenciados pelo sujeito no presente não são inéditos, já existindo exemplos sobre a 
situação, constituindo-se em um indicador útil para a tomada de decisão quanto a uma 
atitude. Nas palavras de Heller (2008), “em princípio, não se trata de um ‘mal’. Essa 
atitude tem efeitos negativos, ou mesmo destrutivos, apenas quando nossa percepção 
do precedente nos impede de captar o novo, irrepetível e único de uma situação” (p. 
55). Ao assistente social, não apenas é pertinente, como recomendado, conhecer a 
reflexão e a produção teórica, baseadas em estudos anteriores, a respeito da situação 
na qual se encontra e dos objetos sobre os quais sua ação incide. Contudo, essas 
experiências preliminares não podem se cristalizar como modelos exatos a serem 
seguidos e aplicados na intervenção em qualquer momento histórico. 
 A imitação é um elemento que configura a cotidianidade, considerando que as 
ações dos sujeitos, quando da assimilação do sistema consuetudinário, ocorrem por 
meio da mimese, sem a qual o trabalho e o intercâmbio não seriam possíveis. Desse 
modo, o assistente social pode ter como base da sua intervenção a imitação de 
práticas que foram acionadas por ele ou por terceiros em outro contexto. 
Assim, tendo em vista as determinações que o configuram e que incidem sobre 
o trabalho profissional do assistente social, entende-se que o cotidiano é o espaço 
das respostas imediatas, da não reflexão, da acriticidade e da alienação. Conforme 
explicitado por Netto (2007), 
os constrangimentos da dinâmica cotidiana exigem que os indivíduos 
respondam a eles sem pôr em causa a sua objetividade material – mesmo o 
solipsista mais extremo, atravessando uma avenida, estuga o passo para 
escapar de um veículo, sem questionar a natureza da sua representação 
mental. A mesma dinâmica requisita dos indivíduos respostas funcionais às 
situações, que não demandam o seu conhecimento interno, mas tão-somente 
a manipulação de variáveis para a consecução de resultados eficazes – o que 
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conta não é a reprodução veraz do processo que leva a um desfecho 
pretendido, porém o desfecho em si; no plano da cotidianidade, o critério da 
utilidade confunde-se com o da verdade (p. 68). 
 
Tais constrangimentos levam o sujeito a se perceber, apenas, enquanto ser 
singular. Contudo, “o indivíduo é sempre, simultaneamente, ser particular e ser 
genérico”5 (HELLER, 2008, p. 34). A singularidade se expressa na vida cotidiana a 
partir do eu: é o eu que sente, que deseja, que tem necessidades e que executa ações 
na realidade. Mesmo que as determinações da cotidianidade façam com que os 
sujeitos se percebam, somente, em sua singularidade, sem aludir ao seu 
pertencimento ao humano-genérico6, nele está presente a possibilidade, através da 
relação com o outro, do reconhecimento do nós. 
O acesso à consciência humano-genérica se realiza por meio do processo de 
homogeneização, que ocorre quando o sujeito suspende a heterogeneidade da 
cotidianidade e se instaura como particularidade, espaço de mediação entre o singular 
e o universal. O sujeito se reconhece como portador da consciência humano-genérica 
quando transcende a sua singularidade, por meio da objetivação de um projeto “no 
qual joga não todas as suas forças, mas toda sua força numa objetivação duradoura 
(menos instrumental, menos imediata)” (NETTO, 2007, p. 69). 
 Netto, citando Lukács, afirma existir três formas privilegiadas desse tipo de 
objetivação, que se configuram enquanto processos homogeneizadores de 
suspensão da cotidianidade, quais sejam: o trabalho criador, a arte e a ciência, que 
rompem com a tendência orientada ao eu do pensamento cotidiano. Essas formas de 
objetivação não suprimem a cotidianidade, mas a suspende por determinado período 
de tempo. Visto que não podem ser contínuas,  
estabelecem um circuito de retorno à cotidianidade; ao efetuar este retorno, 
o indivíduo enquanto tal comporta-se cotidianamente com mais eficácia e, ao 
mesmo tempo, percebe a cotidianidade diferencialmente: pode concebê-la 
como espaço compulsório de humanização (de enriquecimento e ampliação 
do ser social). Está contida aqui, nitidamente, uma dialética de tensões: o 
retorno à cotidianidade após uma suspensão [...] supõe a alternativa de um 
                                                          
5 Onde se lê “particular”, leia-se “singular”, pois há um problema com a tradução para o Brasil, que 
acarreta um equívoco de ordem teórica. 
6 “Ao nos percebermos enquanto parte de uma mesma humanidade, percebo a diferença [...] como 
um traço específico que manifesta a própria humanidade. No mútuo reconhecimento com 
aquele que é distinto de mim [...] enquanto integrantes do mesmo gênero humano, aproximo-
me de nossa humanidade e contraponho-me a qualquer tipo de preconceito e racismo, pois 
representam a violação de sua/minha humanidade e, ao mesmo tempo, desconsideram as 
singularidades e identidades” (CARDOSO, 2013, p. 60). 
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indivíduo mais refinado, educado [...]; a vida cotidiana permanece ineliminável 
e inultrapassável, mas o sujeito que a ela regressa está modificado (NETTO, 
2007, p. 70-71). 
 
Demarcando que o cotidiano, perpassado por desafios e possibilidades, é a 
base de atuação do Serviço Social, retomam-se algumas elaborações desenvolvidas 
no primeiro capítulo acerca dessa profissão. Desde a década de 1980, a partir da 
produção de Iamamoto e Carvalho (2009), afirma-se que esta é uma especialização 
do trabalho coletivo, inserida na divisão social e técnica do trabalho, tendo como foco 
de sua atuação a questão social, participando do processo de reprodução das 
relações sociais, nos âmbitos material, concernente à produção, consumo, 
distribuição e troca de mercadorias, e espiritual, no que diz respeito às formas de 
consciência social (jurídicas, artísticas, religiosas ou filosóficas) 7.  
O assistente social é dotado de força de trabalho especializada, conquistada 
através de formação universitária. Contudo, essa força de trabalho apenas entra em 
ação quando dispõe de meios e instrumentos de trabalho, os quais não são de 
propriedade do assistente social, devendo ser colocados à disposição deste por meio 
de seus empregadores institucionais. Raichelis (2011) evidencia que “as implicações 
desse processo são profundas e incidem na autonomia relativa desse profissional, 
que não possui [...] o poder de definir as prioridades nem o modo pelo qual pretende 
desenvolver o trabalho socialmente necessário” (p. 425). O profissional assistente 
social compõe a classe trabalhadora, mediante a venda de sua força de trabalho 
especializada, estando sujeito aos dilemas e constrangimentos comuns a todos os 
trabalhadores assalariados, como a perda de direitos historicamente conquistados 
empreendida a partir dos ajustes neoliberais, o desemprego, a exploração, a 
precarização e a desregulamentação do trabalho. 
Contratado pela burguesia para atender a classe trabalhadora, em suas ações 
cotidianas, atende tanto a interesses do capital quanto do trabalho. A relativa 
autonomia profissional é expressa na tensão existente entre a direção social que 
pretende imprimir ao seu trabalho, a partir de um projeto de profissão, e as exigências 
impostas por seus empregadores. Sem excluí-las de seu cotidiano, tendo em vista 
                                                          
7 O objetivo desse trabalho não é discutir se o Serviço Social se configura enquanto trabalho ou 
outro tipo de práxis. Para tanto, ver Iamamoto (2007) e Lessa (2007). Interessa, aqui, entender 




que as classes sociais existem mediante sua inter-relação, o assistente social pode 
conceber estratégias interventivas que fortaleçam ao capital ou ao trabalho, não 
deixando, todavia, de atender ambos.  
Evidenciado o significado social e o caráter contraditório da profissão, 
questiona-se como esses são apreendidos na dinâmica institucional do dia a dia do 
trabalho profissional, de modo a evitar posturas fatalistas, que superestimam a 
realidade social frente à vontade política dos sujeitos profissionais, e messiânicas, que 
afirmam a profissão como dotada de capacidade de produzir a transformação social a 
partir, unicamente, da vontade política e individual dos assistentes sociais 
(IAMAMOTO, 1998; CARDOSO, 2013). 
Nessa perspectiva, Guerra (2012), ao discorrer a respeito da dimensão técnico-
operativa do Serviço Social, destacando a necessidade de articulação dessa 
dimensão da profissão às demais (teórico-metodológica, ético-política, investigativa e 
formativa), a fim de estabelecer uma unidade entre elas, a conceitua como aquela que 
concede visibilidade social à profissão, por meio da qual esta é conhecida e 
reconhecida: “é no desenvolvimento da dimensão técnico-operativa que o profissional 
constrói, reproduz códigos de orientação e um conjunto de valores e normas” (p. 42), 
concebendo uma determinada cultura profissional. A autora pontua, ainda, que o 
Serviço Social é uma profissão fundamentalmente interventiva, característica 
atribuída a esta pelo tipo de resposta dada frente às necessidades sociais, que devem 
operar, nos aspectos objetivos e/ou subjetivos, uma modificação na situação. 
Explicitando que o nível de instrumentalidade da dimensão técnico-operativa 
da profissão é suficiente para atender às necessidades próprias da vida cotidiana dos 
sujeitos para os quais os serviços e as políticas sociais se destinam, Guerra assinala 
que  
a dinâmica, as requisições e as condições objetivas sobre as quais a 
intervenção se realiza não são as mais adequadas à reflexão, a partir do que 
muitos profissionais se limitam a apenas realizar suas tarefas. Mas o 
cotidiano profissional também não facilita a percepção das demais dimensões 
da profissão. Tudo se passa como se o exercício profissional fosse isento de 
teoria, de uma racionalidade, da necessidade de se indagar sobre a 
realidade, de valores éticos e de uma direção política e social (2012, p. 46). 
 
 Considerando as especificidades do Serviço Social enquanto profissão e as 
determinações da cotidianidade, tem-se que o cotidiano profissional é repleto de 
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requisições de cumprimento de normas, regulamentos, orientações e decisões 
institucionais ou de superiores e de demandas contraditórias e diversas, que impõem 
ao profissional a necessidade de respostas. Neste contexto, porém,  
a prioridade é responder aos fenômenos, não importa como, disto resultando 
um conjunto de respostas profissionais rápidas, ligeiras, irrefletidas, 
instrumentais, baseadas em analogias, experiências, senso comum, 
desespecializadas, formais, modelares, em obediência a leis e superiores, 
sem a qualificação necessária para distingui-las de respostas atribuídas por 
leigos” (GUERRA, 2012, p. 46). 
 
 Destarte, no cotidiano do trabalho profissional, onde o conhecimento se dirige 
para as necessidades práticas, na maioria das ocasiões, são desconsideradas as 
implicações éticas e políticas da atuação do assistente social, sendo ignoradas as 
reflexões acerca da relativa autonomia e das possibilidades que poderiam emergir a 
partir da dimensão investigativa. O pragmatismo, presente na ação e no pensamento 
na vida cotidiana, infere que a verdade depende da utilidade, adequação e 
funcionalidade das respostas aos fins buscados, tornando-se imperativo e 
requisitando respostas funcionais que levem em conta, unicamente, a obtenção de 
resultados eficazes, revelando preocupação apenas com o desfecho da situação em 
si, e não com a sua análise processual. 
A inserção profissional do assistente social na execução terminal das políticas 
sociais, que seguem o atual padrão privatista, mercantilista e minimalista, que 
fragmenta e setoriza as expressões da questão social, transformando-as em 
“questões sociais”, em razão de serem entendidas como problemas isolados, requisita 
um tipo de intervenção pontual, focalizada, imediata, burocrática, repetitiva e 
eminentemente instrumental, condicionando o exercício profissional ao imediatismo 
do cotidiano e se limitando a ele. 
O nível da cotidianidade abarca, em si, o senso comum, sendo a esfera da vida 
social mais propensa à alienação. Seu discurso classifica a atividade prática em 
contraponto à teoria, demonstrando o não entendimento da relação dialética 
estabelecida entre ambas, culminando na célebre assertiva: “na prática a teoria é 
outra”. Dada as configurações da vida cotidiana, a teoria passa a ser considerada 
desnecessária ou como um impedimento à prática, resultando na prática irrefletida, 




Entretanto, conforme pontuado por Cardoso (2013),  
embora o cotidiano seja o espaço da não criticidade, das respostas imediatas, 
da não reflexão, da alienação, é nele também que se coloca a possibilidade 
do descontentamento e da transgressão ao instituído socialmente. É na 
realidade e nos sujeitos que estão as respostas aos problemas colocados 
nessa realidade [...] é nessa mesma realidade, por dentro de suas 
contradições, que se coloca a possibilidade da construção de valores contra-
hegemônicos (CARDOSO, 2013, p. 49). 
 
A análise aqui empreendida se propõe a problematizar o cotidiano do trabalho 
profissional, interpretando-o como um espaço não maniqueísta, mas denso de 
contradições, porquanto perpassado pela luta de classes e impregnado de desafios e 
possibilidades, enquanto esfera na qual a ação do assistente social se realiza, onde 
os antagonismos e as tensões se manifestam. Na busca por uma atuação profissional 
qualificada, norteada pelos princípios e valores expressos em nosso projeto de 
profissão, que vise à garantia de acesso aos direitos por parte dos usuários, é preciso 
superar os procedimentos que configuram a cotidianidade, compreendendo, contudo, 
que o cotidiano, em si, não pode ser eliminado ou suprimido. Guerra (2012) afirma 
que “a busca pelo novo, procedimento da razão dialética, tanto em termos do 
conhecimento quanto da ação, enfrenta tais procedimentos no/do cotidiano, 
constituindo-se como o antídoto à mera reprodução e manutenção da mesmice” (p. 
52). 
Conforme pontuado por Heller (2008), 
não há vida cotidiana sem espontaneidade, pragmatismo, economicismo, 
andologia, precedentes, juízo provisório, ultrageneralização, mimese e 
entonação. Mas as formas necessárias da estrutura e do pensamento da vida 
cotidiana não devem se cristalizar em absolutos, mas têm de deixar ao 
indivíduo uma margem de movimento e possibilidades de explicitação (p. 56). 
A partir do asseverado pela autora, depreende-se que a atividade profissional não se 
restringe, necessariamente, ao simples cumprimento de normas, regulamentos, 
objetivos institucionais e respostas pré-concebidas, podendo se constituir como 
espaço de análise concreta de situações concretas. Na realização de suas 
competências e atribuições profissionais, os assistentes sociais detêm a possibilidade, 
pela via do processo de homogeneização, de suspender, temporariamente, o 
cotidiano, quando da concentração total e momentânea em uma atividade específica.  
A reflexão sobre o trabalho profissional é fundamental para resistir à tendência 
cotidiana de repetição e de reafirmação do instituído. A universidade, as entidades da 
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categoria e os movimentos sociais são exemplos de espaços propícios e 
propiciadores à suspensão da cotidianidade. Tais momentos proporcionam ao 
profissional pensar acerca da relevância social e das implicações sociopolíticas de 
sua intervenção, viabilizando o estabelecimento de vínculos humano-genéricos. 
 A autora prossegue em sua análise discorrendo que à dimensão teórico-
metodológica deve-se somar a dimensão investigativa, tornando possível a crítica 
ontológica ao cotidiano. Essa dimensão é entendida como mediação fundamental que 
permite uma revisão dos fundamentos técnicos, teóricos e ético-políticos que norteiam 
a profissão, contribuindo para o avanço desta ao apontar tendências e corroborando 
com a reconstituição de objetos de intervenção e a apreensão de demandas 
emergentes, conformando-se enquanto a dimensão do novo. 
 Em suma, para que as ações profissionais não sejam determinadas apenas a 
partir das configurações da vida cotidiana, o fazer precisa ser orientado por um 
conhecimento existente, do mesmo modo que requisita novos saberes interventivos. 
De acordo com Guerra (2012), 
necessita de um conjunto de pressupostos e orientações não apenas de 
natureza teórica, mas, também, baseado em outros tipos de saberes 
instrumentais e na experiência, que nem pode ser descartada tampouco 
venerada. Necessita, também, de componentes valorativos que permitam a 
escolha dentre as alternativas concretamente existentes, e tudo isso dará a 
direção social do exercício profissional que nem é neutro nem tem caráter 
finalístico (p. 60). 
  
Considerando que o projeto ético-político deve ser orientador das ações dos 
assistentes sociais, fornecendo, assim, a direção social da profissão, entende-se que 
a legislação profissional, composta pela Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 
8.662/1993), pelo Código de Ética (1993) e pelas resoluções do CFESS, enquanto 
expressão desse projeto, deve ter influência no cotidiano do trabalho profissional dos 
assistentes sociais. Essa assertiva não possui caráter legalista, mas exprime a 
compreensão de que a legislação concernente ao exercício profissional não é neutra, 
mas constitui-se, também, enquanto um instrumento na defesa da hegemonia do atual 
projeto de profissão, porquanto uma das expressões da ética por ele endossada. 
Ressalta-se que os elementos normativos da legislação profissional surgem de 
um processo de suspensão da cotidianidade, como práxis científica, pois advindo de 
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reflexões teóricas, e como práxis política, porquanto gestados em espaços de 
organização coletiva da categoria, resultando em instrumentos que podem servir 
como forma de enfrentamento a este cotidiano não reflexivo e acrítico, não apenas no 
que tange ao seu caráter normativo-regulador, mas como um instrumento educativo 
propiciador de reflexão e garantidor de um tipo de intervenção. 
Esse capítulo se encerra com a beleza de um texto de Otto Lara Resende, que 
convida a olhar o familiar, aquilo que é tido como bem conhecido, os aspectos 
presentes na cotidianidade, como algo a ser contemplado pela primeira vez, com o 
mesmo sentimento de anseio frente às descobertas esperadas diante do 
desconhecido. Que o olhar do assistente social não se torne opaco diante das 
expressões da questão social e dos demais aspectos com os quais lida no dia a dia 
do trabalho institucional. 
De tanto ver, a gente banaliza o olhar. Vê não vendo. Experimente ver pela 
primeira vez o que você vê todo dia, sem ver. Parece fácil, mas não é. O que 
nos cerca, o que nos é familiar, já não desperta curiosidade. O campo visual 




















CAPÍTULO III – A Influência da Legislação Profissional no Cotidiano do 
Trabalho do Assistente Social em Santos/SP 
 
Tempo de criar asas, romper as cascas 




Há tanto tempo esquecidos. 
(Mauro Iasi) 
 
A análise até aqui empreendida visa contribuir na busca por evidenciar se os 
assistentes sociais que atuam em áreas diversas no município de Santos têm 
apropriação da legislação profissional, bem como no entendimento das opiniões 
desses profissionais quanto a esta, elucidando de que maneira essa compreensão se 
expressa no cotidiano do trabalho. Para tanto, é necessário explicitar a metodologia 
construída para e no processo de pesquisa, a fim de tecer considerações acerca do 
ponto para o qual esta conduziu. 
 
3.1 Metodologia: o caminho da pesquisa 
 
Quando você partir, em direção a Ítaca, 
Que sua jornada seja longa 
Repleta de aventuras, plena de conhecimento. 
[...] Não perca Ítaca de vista, 
Pois chegar lá é o seu destino. 
Mas não apresse os seus passos. 
(Konstantinos Kavafis) 
 
Versar a respeito da metodologia adotada para a pesquisa de campo exige 
analisá-la inserida em um determinado método de apreensão da realidade. Entende-
se que os instrumentos e técnicas que a compõe não são neutros, devendo ter por 
intencionalidade atender aos objetivos da pesquisa, quais sejam, apreender a 
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influência da legislação profissional no cotidiano do trabalho do assistente social, 
identificando se os sujeitos profissionais têm apropriação desta e entendendo as 
opiniões e a compreensão dos mesmos quanto a esta, demonstrando de que forma a 
concepção da legislação profissional se traduz no cotidiano do trabalho. Destarte, esta 
pesquisa depreende que o conhecimento ocorre de forma processual e dialética, por 
meio de aproximações sucessivas da realidade, partindo do saber previamente 
existente sobre o objeto de estudo. Citando Martinelli, Moraes afirma que 
a pesquisa nas profissões humano-sociais, e especialmente o Serviço Social, 
não é apenas um procedimento operativo, mas, sim, a expressão de uma 
opção política que se concretiza em uma opção teórico-metodológica. O 
método de pesquisa é uma expressão política, uma extensão de nosso 
projeto ético-político (MARTINELLI apud MORAES, 2013, p. 26). 
 
Assim, a ideia de aproximações sucessivas se expressou na escolha das 
formas combinadas de acesso e conhecimento dos sujeitos, a partir de uma 
abordagem quantitativa e qualitativa, sendo a pesquisa de campo pensada em duas 
fases: através da aplicação de um questionário online e da realização de um grupo 
focal. 
Ao longo de todo o estudo, realizou-se pesquisa bibliográfica, com o objetivo 
não apenas de elucidar problemáticas já conhecidas, mas permitindo o surgimento e 
a exploração de novos questionamentos e indagações. Os elementos encontrados 
quando da realização de revisão bibliográfica forneceram subsídios, ainda, à pesquisa 
de campo. 
A primeira fase da pesquisa de campo se deu por meio da aplicação de um 
questionário online, enviado por e-mail para 55 assistentes sociais, supervisores de 
campo de estágio e docentes do curso de Serviço Social da Universidade Federal de 
São Paulo (UNIFESP), cuja intenção foi detectar se esses profissionais conhecem a 
legislação profissional, a saber, o Código de Ética (1993), a Lei de Regulamentação 
da Profissão (Lei 8.662/1993) e as resoluções do CFESS,  e se compreendem que 
esta fornece suporte ao seu trabalho cotidiano. Além dos dados necessários à 
identificação, como nome, idade e gênero, o questionário online foi composto pelas 
seguintes perguntas: 
1. Onde você trabalha? Há quanto tempo? 
2. Quais suas atribuições no seu local de trabalho? 
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3. O que influencia o cotidiano do seu trabalho profissional? 
4. Você conhece a legislação profissional? Se sim, pode citar os elementos que a 
compõe? 
5. Você acha que a legislação profissional influencia o cotidiano do seu trabalho? 
Se sim, como? 
O questionário online esteve disponível para preenchimento durante um mês e 
três e-mails pedindo a colaboração dos profissionais e esclarecendo os objetivos da 
pesquisa foram enviados, especificando que a resposta ao formulário seria 
considerada a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
encaminhado em anexo. No entanto, apenas 10 assistentes sociais o responderam8. 
As respostas destes foram analisadas e puderam ser agrupadas em três eixos, 
conforme sistematizado na tabela abaixo: 
Tabela 1 – Compreensão da legislação profissional 
Compreensão da legislação profissional Quantidade de 
sujeitos 
Entendimento da legislação profissional como base para atuação 
profissional 
07 assistentes sociais 
Não citou a legislação profissional, apenas a da própria área de atuação 01 assistente social 
Não citou a legislação profissional, tampouco a da área de atuação 02 assistentes sociais 
 
 
A técnica de coleta de dados escolhida para a segunda fase da pesquisa de 
campo foi a de entrevista coletiva, através da realização de um grupo focal. Esta foi 
escolhida pelo fato de que “a interação do grupo pode gestar emoção, humor, 
espontaneidade e intuições criativas. As pessoas nos grupos estão mais propensas a 
acolher novas ideias e a explorar suas implicações” (GASKEL apud MORAES, 2013, 
p. 39). A opção pelo grupo focal possibilitaria a discussão e o debate entre os 
profissionais, visto como enriquecedores para a pesquisa e para os sujeitos desta, 
                                                          
8 A respeito dos profissionais que responderam o questionário online: 03 são docentes, 02 
trabalham na área da saúde, 02 trabalham na área da assistência social, 02 trabalham na área 
da educação e 01 trabalha na área da habitação. Esses 10 assistentes sociais configuraram 
uma amostra para a primeira etapa da pesquisa de campo, da qual foram selecionados 03 
profissionais para a segunda fase da pesquisa. Os dados coletados nas duas etapas são 
analisados conjuntamente no próximo item. 
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objetivando alcançar elementos concernentes ao cotidiano do trabalho profissional 
que ultrapassassem o discurso meramente teórico e/ou abstrato. 
Com base nas respostas dadas ao questionário online, um e-mail foi enviado a 
quatro assistentes sociais que trabalham em Santos, visando configurar uma amostra 
intencional para o grupo focal. Esta seria composta por uma assistente social docente, 
que tem como área de pesquisa os fundamentos da profissão, e uma assistente social 
supervisora de campo, que trabalha no âmbito da educação em uma organização não-
governamental, que citaram a legislação profissional como norteadora de suas ações; 
por uma assistente social que ocupa o cargo de chefia em um equipamento da saúde, 
que mencionou, apenas, a legislação específica de sua área de atuação; e por um 
assistente social trabalhador da assistência social, que não assinalou a legislação 
profissional, tampouco a legislação de sua área de atuação. 
Contudo, dado os diversos compromissos assumidos pelos profissionais, não 
foi possível agendar uma data para a realização do grupo focal. Assim, optou-se por 
efetuar três entrevistas individuais reflexivas (com a assistente social docente, com a 
assistente social que ocupa o cargo de chefia e com o assistente social trabalhador 
da assistência social), fazendo uso do instrumental que havia sido elaborado para o 
grupo focal. 
O roteiro para as entrevistas individuais e os recursos a serem utilizados nestas 
foram preparados objetivando proporcionar reflexão, perpassando pelas emoções e 
pelos sentimentos dos sujeitos da pesquisa. Após assinatura do TCLE, seis notícias, 
que traziam em alguma medida violações de direitos, retiradas de dois sites de grande 
visibilidade9, foram utilizadas para disparar a conversa, articulando de que modo 
situações iguais ou semelhantes àquelas retratadas se expressavam no cotidiano do 
trabalho profissional e de que maneira eram trabalhadas.  
A seguir, os recortes da legislação profissional constantes no quadro abaixo 
foram apresentados aos assistentes sociais, sendo pedido a estes que escolhessem 
alguns dos quais já houvessem se valido em sua atuação profissional, citando 
exemplos reais de sua expressão no cotidiano. 
                                                          
9 A saber, o g1.globo.com e o MSN.com. As notícias foram veiculadas durante o mês de novembro 
de 2014 e versavam acerca de homofobia, trabalho infantil, superlotação dos presídios, 
questão da habitação e abusos policiais, falta de atendimento e diagnóstico errado em 
unidades de saúde. 
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Lei de Regulamentação da 
Profissão (Lei 8.662/1993) 
1. “Art. 5º - Constituem atribuições privativas do Assistente Social: 
IV – realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, 
informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social” 
2. “Art. 5º - Constituem atribuições privativas do Assistente Social: 
VI – treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de 
Serviço Social” 
3. “Art. 5º - A. A duração do trabalho do Assistente Social é de 30 












Código de Ética (1993) 
4. “Art. 2º - Constituem direitos do/a assistente social: 
d. inviolabilidade do local de trabalho e respectivos arquivos e 
documentação, garantindo o sigilo profissional” 
5. “Art. 2º - Constituem direitos do/a assistente social: 
h. ampla autonomia no exercício da Profissão, não sendo obrigado 
a prestar serviços profissionais incompatíveis com as suas 
atribuições, cargos ou funções” 
6. “Art. 3º - São deveres do/a assistente social: 
a. desempenhar suas atividades profissionais, com eficiência e 
responsabilidade, observando a legislação em vigor” 
7. “Art. 3º - São deveres do/a assistente social: 
c. abster-se, no exercício da Profissão, de práticas que caracterizem 
a censura, o cerceamento da liberdade, o policiamento dos 
comportamentos, denunciando sua ocorrência aos órgãos 
competentes” 
8. “Art. 4º - É vedado ao/à assistente social: 
c. acatar determinação institucional que fira os princípios e diretrizes 
deste Código” 
9. “Art. 4º - É vedado ao/à assistente social: 
f. assumir responsabilidade por atividade para as quais não esteja 
capacitado/a pessoal e tecnicamente” 
10. “Art. 10 – São deveres do/a assistente social: 
d. incentivar, sempre que possível, a prática profissional 
interdisciplinar” 
11. “Art. 17 – É vedado ao/à assistente social revelar sigilo 
profissional” 
12. “Art. 21 – São deveres do/a assistente social: 
c. informar, esclarecer e orientar os/as estudantes, na docência ou 
supervisão, quanto aos princípios e normas contidas neste Código” 
Resolução CFESS 569, de 
25/3/2010 
13. “Art. 1º - A realização de terapias não constitui atribuição e 




Resolução CFESS 493, de 
21/8/2006 
14. “Art. 4º - O material técnico utilizado e produzido no atendimento 
é de caráter reservado, sendo seu uso e acesso restrito aos 
assistentes sociais” 
 
Resolução CFESS 489, de 
3/6/2006 
15. “Art. 4º - É vedado ao assistente social a utilização de 
instrumentos e técnicas para criar, manter ou reforçar preconceitos, 
estigmas ou estereótipos de discriminação em relação a livre 
orientação sexual” 
 
Demarcado o caminho trilhado pela pesquisa, cabe analisar os aspectos 
apreendidos nessa jornada. 
 
3.2 Cotidiano do trabalho e legislação profissional 
Apesar de você  
Amanhã há de ser outro dia 
Eu pergunto a você 
Onde vai se esconder da enorme euforia 
Como vai proibir 
Quando o galo insistir em cantar 




 Delineando a aproximação do objetivo dessa pesquisa, qual seja, apreender a 
influência da legislação profissional no cotidiano do trabalho do assistente social, 
apresenta-se a análise dos dados empíricos coletados através da pesquisa de campo, 
que ocorreu por meio de um questionário online e de três entrevistas individuais 
reflexivas, conforme explicitado no item anterior. 
 Diante da intencionalidade e do arcabouço teórico até aqui construído, foram 
tecidos três eixos de análise para esse estudo: compreensão da legislação 
profissional, relação entre o projeto ético-político e a legislação profissional e 
influência da legislação profissional no cotidiano do trabalho. 
 
A. Compreensão da legislação profissional 
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 Na ocasião em que ocorreu a aplicação do questionário online, os dez 
assistentes sociais afirmaram que a legislação profissional influencia o cotidiano do 
trabalho. Com vistas a selecionar sujeitos para a segunda fase da pesquisa, as 
respostas dadas foram analisadas e comparadas, a fim de interpretar qual a 
compreensão que estes possuíam acerca da legislação profissional. Tendo como 
subsídio, sobretudo, o retorno dado às perguntas “Você conhece a legislação 
profissional? Se sim, pode citar os elementos que a compõe?” e “Você acha que a 
legislação profissional influencia o cotidiano do seu trabalho? Se sim, como?”, em 
articulação com o restante dos elementos do questionário, constatou-se a existência 
de três grupos de respostas10. 
O primeiro grupo foi composto por sete assistentes sociais que demonstraram 
entender a legislação profissional como base para atuação profissional, abrangendo 
duas variedades de compreensão nessa perspectiva: legislação profissional como 
norteadora das ações e legislação profissional enquanto base legal da profissão. Para 
que esse grupo seja evidenciado, seguem as respostas de quatro assistentes sociais: 
[...] toda ação referente à prática profissional deve estar pautada na legislação 
da profissão. Por exemplo, desenvolvo um projeto de trabalho sócio-
educativo com as crianças com o objetivo de desconstruir preconceitos; esta 
ideia foi pautada no Código de Ética da profissão que prevê o “empenho na 
eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito à 
diversidade [...]”, entre outros. Outro exemplo que mostra a necessidade do 
profissional se apropriar da legislação é que muitas vezes a organização 
cobra algum tipo de trabalho que não tem relação com nossa área (isto 
aconteceu comigo), e para que seja possível enfrentar esta realidade (sem 
perder o emprego) temos que nos pautar na legislação que especifica o que 
é ou não atribuição do Assistente Social (Jaqueline, outubro de 2014). 
[...] influencia o cotidiano, pois assegura direitos conquistados e norteia o 
profissional através dos princípios éticos constantes no Código de Ética 
Profissional, na Lei que dispõe sobre a profissão do Assistente Social bem 
como as Diretrizes Curriculares [...] (Carolina, outubro de 2014). 
impossível para o profissional de Serviço Social [...] atuar sem conhecimento 
de seu Código de Ética. Além disso, o conhecimento da Constituição de seu 
país e das leis que regulam Políticas Públicas da Assistência Social, 
principalmente ligadas à área de atuação do profissional, são de suma 
importância para que ele ofereça ao usuário as alternativas que garantam o 
exercício de seus direitos (Rosa, outubro de 2014). 
[...] elas norteiam nosso cotidiano, nosso trabalho profissional, tanto no que 
se refere à proteção de nossas atribuições privativas, quanto também na 
garantia de nosso trabalho (Marta, outubro de 2014). 
 
                                                          
10 Para efeito da apresentação das falas dos profissionais, o nome de todos os sujeitos de pesquisa 
aqui colocados foram substituídos com a finalidade de preservar a identidade destes. 
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Em outra resposta, Marta, assistente social e docente, ao citar cada elemento 
que compõe a legislação profissional, explicita que a Lei de Regulamentação da 
Profissão (Lei 8.662/1993) estabelece as atribuições e competências dos assistentes 
sociais, que o Código de Ética (1993) expressa valores e uma determinada ética e 
que as Diretrizes Curriculares (1996) norteiam os princípios da formação profissional. 
Nota-se que essas assistentes sociais assinalam que a legislação profissional 
influencia o cotidiano do trabalho, no sentido de nortear as ações profissionais, e como 
instrumento que assegura direitos historicamente conquistados pela categoria, 
garantindo negociação com as instituições empregadoras que, por vezes, exigem dos 
assistentes sociais a execução de tarefas que não são de sua competência. Ao citar 
o Código de Ética (1993), Jaqueline demarca que este incentiva a realização de certas 
intervenções, mencionando o trabalho sócio-educativo que realizou junto às crianças 
atendidas pelo serviço onde trabalha. Percebe-se que essas ações possuem uma 
determinada direção social, sendo perpassadas por uma valoração ética específica, 
realizando, direta ou indiretamente, valores que contornam o projeto ético-político. 
 Integra o segundo grupo de respostas, uma assistente social que se referiu, 
apenas, à legislação específica da sua área de atuação, ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) e à Constituição Federal (1988), não fazendo referência à legislação do Serviço 
Social. Contudo, sua fala demonstra apropriação dos elementos defendidos e 
preconizados pela legislação profissional, ao apontar a luta pela garantia de direitos, 
o compromisso com a população usuária e o fortalecimento dos movimentos sociais. 
 O terceiro e último grupo abarca dois assistentes sociais que, embora tenham 
afirmado que conhecem a legislação profissional e que esta influencia o cotidiano do 
trabalho, não citaram os elementos que a compõe, tampouco a legislação específica 
de suas áreas de atuação. Quando perguntados a esse respeito, as respostas dadas 
por esses profissionais foram evasivas, como demonstrado nos trechos abaixo: 
[...] acredito que a atuação profissional tem que ser pautada na ética (Beatriz, 
outubro de 2014). 
[...] um viés muito utilizado por nós em nossa atuação profissional é o sigilo 
(André, outubro de 2014). 
 
Diante dessas respostas, podemos afirmar que quanto à compreensão da 
legislação profissional, percebe-se que alguns assistentes sociais se mostram 
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confusos quando o assunto abordado são os elementos que a compõe. Contudo, 
nota-se que a maioria dos assistentes sociais a concebem enquanto conjunto de 
instrumentos normativos que auxilia o exercício profissional, norteando as ações no 
cotidiano do trabalho e assegurando direitos conquistados, na defesa da profissão e 
do assistente social. 
B. Relação entre o projeto ético-político e a legislação profissional 
 O percurso teórico-metodológico percorrido até o momento se deu na 
perspectiva de compreender a legislação profissional enquanto expressão e forma de 
materialização do projeto ético-político, tendo-se o cuidado de não incorrer em uma 
visão meramente legalista dos elementos que a compõe. Desse modo, é válido avaliar 
se os sujeitos da pesquisa compartilham dessa concepção. 
 Referente ao questionário online, ao responder a quarta pergunta, que versava 
a respeito do conhecimento dos elementos componentes da legislação profissional, a 
assistente social Jaqueline demarcou que a concebe como expressão do projeto ético-
político, que configura o dever ser profissional, direcionando as ações cotidianas dos 
assistentes sociais em seus locais de trabalho, ao afirmar que 
existem diversas resoluções, a lei que regulamenta a profissão, o Código de 
Ética, e o Projeto Ético Político da profissão (que embora não seja uma 
legislação específica, faz com que as mesmas se materializem, uma vez que 
é o PEP que pauta o trabalho profissional). Os elementos contidos nestas 
legislações dizem respeito às competências e atribuições profissionais, 
deixando claro o direcionamento profissional necessário aos Assistentes 
Sociais, seus direitos e deveres, bem como tudo aquilo que é vedado ao 
mesmo [...] (Jaqueline, outubro de 2014). 
 
 Nota-se, ainda, que Jaqueline não confunde o projeto ético-político com a 
legislação profissional, evitando a redução deste apenas aos elementos normativos 
de sua dimensão jurídica. Entretanto, a resposta da assistente social e docente 
Rosana à mesma pergunta possibilita inferir que esta não compreende essa distinção, 
entendendo o projeto de profissão como parte da legislação profissional: 
[...] conheço, o código de ética, o projeto ético-político, a lei de 
reconhecimento da profissão (Rosana, outubro de 2014). 
 
 Durante a entrevista, quando indagada sobre a influência que a legislação 
profissional tem em seu cotidiano de trabalho, Marta pontuou: 
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eu não uso o instrumento legislação no meu cotidiano, na minha vida, né... 
Eu não falo: “Ah, eu vou agir assim porque a Lei de Regulamentação da 
Profissão diz isso”, “Ah, eu vou atuar porque o Código de Ética diz que isso é 
proibido, diz que não pode” [...] Não. Eu não atuo conectada o tempo todo, 
fazendo a conexão que isso tem a ver com a legislação. Mas, a legislação me 
forneceu a minha própria formação. [...] Essa legislação compartilha os meus 
princípios de homem, de mundo e de sociedade. E que, portanto, ela é, ela 
está intrínseca a essa perspectiva, ela está intrínseca à minha ação 
profissional. Não que eu pense nela nas minhas atitudes, mas eu sei que ela 
é um elemento que compõe as minhas atitudes. [...] Ela não é pensada como 
um instrumento material. “Eu vou fazer isso, porque a lei diz isso” e o que eu 
não posso. Eu vou fazer isso porque está incorporado de que isso não deve 
ser feito. Isso está apropriado, que isso não deve ser feito. Não é legalista, 
nesse sentido, a nossa ação profissional (Marta, depoimento colhido em 
novembro de 2014). 
 
 A fala de Marta corrobora com os apontamentos construídos no decorrer desse 
estudo, na perspectiva de transcender o aspecto legalista da legislação profissional, 
entendendo-a como recurso que confere materialidade ao projeto ético-político e o 
concretiza – parcialmente – por intermédio das ações profissionais cotidianas. Para 
tanto, os princípios nela contidos devem ser interiorizados pelos assistentes sociais 
com a intenção de pautar o exercício profissional, negando a pretensa ética da 
neutralidade. No entanto, considerando que o projeto de profissão se opõe ao projeto 
societário hegemônico, pode-se afirmar que, geralmente, os valores defendidos pela 
profissão são contrários aos que foram incorporados pelos sujeitos desde a primeira 
infância. Sobre tal temática, Oliveira (2010) pontua que 
a formação profissional deve considerar que o assistente social é levado a 
escolher projetos profissionais repercutidos e confrontados com seu projeto 
de vida e de sociedade. O forjar dessa escolha se dá no processo histórico 
de amadurecimento pessoal, na “conversa” com os valores recebidos em 
casa, na família e na escola, na inserção social e política, no acesso ao 
conhecimento e à cultura, num caminho cheio de contradições, gerando 
dúvidas e inquietações, que atravessam o cotidiano (p. 747). 
 
 Esse processo de questionamento abre margem para o confronto e para a 
reflexão a respeito dos valores da sociedade, oportunizando uma revisão de conceitos 
e de posicionamento frente à realidade, perpassada por desafios e possibilidades, que 
na especificidade do projeto ético-político reconhece a necessidade de seu 
enfrentamento e transformação. 
Nesse sentido, destaca-se a importância da atuação do conjunto 
CFESS/CRESS no âmbito da fiscalização do exercício profissional do assistente 
social, que para além do caráter normativo-regulador, possui uma dimensão político-
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pedagógica. A legislação profissional desempenha papel educativo e formativo ao 
fornecer o direcionamento político do exercício profissional, haja visto sua dimensão 
normativa e disciplinadora, responsável por ocasionar que os profissionais estejam 
atentos e sejam regidos por ela. Destarte, esta possibilita ao assistente social refletir 
e rever sua própria postura ética e sua visão de mundo. 
A partir da incorporação da ética do projeto profissional, ter a atuação cotidiana 
guiada pela ou em consonância com a legislação profissional torna-se algo 
espontâneo, visto que esta é expressão daquela. Depreende-se, então, que se deve 
buscar a apreensão do projeto ético-político, em sua totalidade, pela categoria, para 
além de garantir somente que as ações profissionais dos assistentes sociais sejam 
norteadas pela legislação que dispõe sobre elas sem que se entenda a lógica desta. 
Embora não mencione o projeto ético-político, a assistente social Lúcia, ao 
asseverar que o seu trabalho cotidiano é influenciado pela legislação profissional, 
evidencia o compromisso do Serviço Social com os usuários: 
o Código de Ética, ele coloca pra gente com quem é o nosso compromisso 
profissional, a quem que a gente tem que estar vinculado e a gente não pode 
perder isso de vista, porque o sistema, o tempo inteiro coloca pra gente essa 
coisa corporativista [...] o meu agir profissional, o do Serviço Social, ele é 
claramente em relação ao usuário, ele não é em relação ao gestor, ele não é 
em relação ao serviço. Então, sempre que eu estiver num conflito entre a 
gestão e o usuário, a minha ética me coloca a necessidade de ficar do lado 
do usuário (Lúcia, depoimento colhido em novembro de 2014). 
  
Esse trecho da entrevista concedida por Lúcia pode exprimir, também, que a 
profissional reduz o projeto ético-político ao Código de Ética, pois é o primeiro que 
demarca o compromisso profissional, o segundo apenas contendo a sistematização 
disso. Acerca de tal comprometimento, Oliveira (2010) exprime a importância de 
formar 
assistentes sociais que possam fazer a diferença no interior de uma profissão 
que trabalha no olho do furacão, que é contratada pelos dominantes para 
acalmar os dominados e que, imaginem vocês, escolheu dar voz, hora e lugar 
aos dominados, escolheu contribuir para a construção de uma nova 
hegemonia (p. 742-743). 
 
 Haja vista esse eixo de análise, pontua-se que as falas dos assistentes sociais 
demonstram que a legislação profissional expressa valores e princípios concernentes 
ao projeto ético-político, ainda que não façam referência direta a este.  Ressalta-se a 
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importância de compreender a legislação profissional para além de seu caráter 
normativo, evidenciando-a enquanto expressão do projeto de profissão e construção 
coletiva da categoria de assistentes sociais, possuindo direção social específica. 
Assim, os valores e princípios dos sujeitos profissionais devem compartilhar da 
mesma visão de homem, mundo e sociedade que a legislação profissional, visto que 
esta deve pautar as ações cotidianas. 
 
C. Influência da legislação profissional no cotidiano do trabalho 
 O último eixo de análise dos dados coletados pela pesquisa de campo 
relaciona-se diretamente ao objetivo central da pesquisa, que é apreender a influência 
da legislação profissional no cotidiano do trabalho do assistente social. 
 Ao responderem o questionário online, os dez assistentes sociais referiram que 
a legislação profissional influencia o cotidiano do trabalho, sobretudo no que concerne 
à garantia de direitos da categoria e do direcionamento do exercício profissional. 
Contudo, como já analisado, alguns desses profissionais concederam respostas 
esquivas, quando solicitado a estes que explicassem em que sentido a legislação 
influencia o cotidiano do trabalho profissional, explicitando falta de percepção dos 
elementos que a compõe, como elucidado nessa frase: 
ajuda bastante, mas acho que falta conhecimento por parte dos colegas mais 
novos de profissão (André, outubro de 2014). 
 
 Na realização das entrevistas, antes de se entrar na temática específica da 
legislação profissional, perguntou-se aos assistentes sociais de que maneira eles 
lidam com as diversas expressões da questão social no cotidiano do trabalho. A 
resposta dada pela assistente social e docente Marta foi ao encontro da elaboração 
teórica acerca da cotidianidade desenvolvida no segundo capítulo: 
no campo da docência [...] nós temos um espaço que nos é propiciador de 
reflexão, é propiciador da suspensão, estamos num espaço acadêmico... 
Portanto, nós temos essa possibilidade de maior riqueza no sentido de 
proporcionar a suspensão e reflexão dessas questões, dessas expressões 
da questão social. [..] Portanto, o que eu posso pensar disso tudo: a gente 
faz, a gente consegue fazer mediações no campo da universidade. Bom, se 
a gente não conseguisse fazer na universidade, né, o que seria?! Aliás, o que 
a gente propõe e o que a gente incentiva e o que a gente pensa é que essas 
mediações devem ser feitas, também, no espaço da intervenção, do trabalho 
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profissional, dentro do cotidiano profissional (Marta, depoimento colhido em 
novembro de 2014). 
 
 Marta afirmou, ainda, que lidar com essas situações de violação de direitos 
pressupõe o enfrentamento, a partir da criação de estratégias concretas com vistas a 
viabilizar o acesso do usuário ao sistema de garantia de direitos. Esse pensamento é 
evidenciado, igualmente, na fala de Lúcia, que discorre a respeito dos tensionamentos 
institucionais e dos embates judiciários, protagonizados por assistentes sociais, 
visando assegurar o direito do usuário. 
E a obrigação do profissional do Serviço Social é justamente garantir o 
acesso ao sistema de direitos. E eu acho que é inquestionável isso pra 
profissão, né?! A gente não está dentro da instituição pra poder ter uma 
defesa da instituição contra o usuário. A gente tem que ser um facilitador de 
acesso às políticas públicas (Lúcia, depoimento colhido em novembro de 
2014). 
 
 O assistente social André destacou que é fundamental estabelecer conexidade 
entre as situações cotidianas e a dimensão estrutural, mas tendo o cuidado para não 
cair em um discurso esvaziado de esperar as mudanças estruturais, deixando a 
população usuária dos serviços sem atendimento: 
não pode cair num discursinho que eu acho que é cômodo, conveniente, 
tecnicista, burocrático, institucionalizado, que infelizmente a formação do 
Serviço Social contribui pra isso [...] Tem que dar conta da demanda da 
população, mas tem que empoderar e fazer uma reflexão crítica, pra que ela 
se organize, que ela perceba que o outro passa o mesmo problema que ela, 
e com isso, se ela se juntar, ela tem uma capacidade de enfrentamento muito 
maior do que sozinha [...] Então, é ir do micro pro macro, do macro pro micro, 
o tempo inteiro, é uma relação dialética. É difícil, mas aqui a gente consegue 
fazer (André, depoimento colhido em novembro de 2014). 
 
André manifesta certa preocupação com a formação profissional e esta pode 
ser justificada, uma vez que o conhecimento acerca dos fundamentos da profissão é 
essencial para desvelar e submeter à crítica o senso comum instaurado nos espaços 
sócio-ocupacionais. Desse modo, a centralidade da formação é evidenciada no que 
tange ao comprometimento com uma intervenção profissional qualificada. A formação 
profissional é um desafio posto ao Serviço Social na perspectiva de exigir rigor teórico-
metodológico e acompanhamento da qualidade acadêmica. Iamamoto (2010) 
demarca que a expansão descomedida e precarizada da formação universitária, 
sobretudo na modalidade EaD (Ensino à Distância), visando a ampliação da 
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lucratividade das empresas educacionais, pode trazer o crescimento exponencial do 
contingente profissional, acarretando o aumento do desemprego nessa área, 
pressionando o piso salarial, estimulando a insegurança do trabalho e contribuindo 
para um processo de despolitização da categoria. A respeito disso, Guerra (2012) 
explicita que 
a dimensão teórico-metodológica nos capacita para operar a passagem das 
características singulares de uma situação que se manifesta no cotidiano 
profissional do assistente social para uma interpretação à luz da 
universalidade da teoria e o retorno a elas. O conhecimento adquirido através 
deste movimento possibilita sistematizações e construções teórico-
metodológicas que orientam a direção e as estratégias da ação e da formação 
profissional (dimensão formativa), bem como permite aprofundar os 
fundamentos teóricos que sustentam as intervenções profissionais (p. 54). 
 
Os apontamentos de André aludem, ainda, ao exercício de passagem do micro 
para o macro e o retorno ao micro. Ao versar sobre o concreto, Marx (1982) afirma 
que este é síntese de múltiplas determinações, configurando-se como unidade do 
diverso. Para desvendá-lo, portanto, é preciso transpor a imediaticidade e a aparência, 
a fim de evidenciar as forças e os processos que nele incide, na dialética entre o 
singular e o universal – campo de mediações. Para tanto, recorre-se à categoria 
mediação, essencial ao método materialista histórico-dialético, referência teórica do 
projeto ético-político. Moraes e Martinelli (2012), em artigo sobre a categoria mediação 
no Serviço Social, evidenciam-na  
não apenas como capacidade de compreender o real, mas de modo particular 
como capacidade de transformá-lo, revelando as infindáveis relações 
presentes no movimento contraditório da história. As mediações conforme 
nos apresenta Martinelli (1993) são categorias instrumentais pelas quais se 
processa a operacionalização da ação profissional, é uma forma de objetivar 
a prática. As mediações são expressas pelo conjunto de instrumentos, 
recursos, técnicas e estratégias que o profissional toma conhecimento para 
poder penetrar nas tramas da realidade como possibilidade de transformá-la 
(p. 3). 
 
 A fala de André remete, ainda, à compreensão da importância de estimular a 
organização social e a participação política da população usuária como parte do fazer 
profissional do assistente social nas instituições. Nesse âmbito, relata uma 
experiência ocorrida em seu local de trabalho: 
eu sempre trabalho e incentivo a população a se organizar, a cobrar os seus 
direitos [...] pra obrigar o Estado a cumprir o seu papel, isso no âmbito 
individual. E no âmbito coletivo [...] a gente passou um ano inteiro fazendo 
uma discussão, um aprofundamento, sobre a questão da moradia aqui no 
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centro, o quanto essa população tá sendo expulsa, de forma silenciosa e 
dentro da legalidade, do centro da cidade. Se há cinco anos atrás o centro da 
cidade era um local largado e abandonado, hoje ele é alvo da especulação 
imobiliária que ocorre em toda a cidade. E, aí, nós conseguimos empoderar 
a população e ela se organizar, e a partir dos programas de transferência de 
renda, nós fundamos um movimento de moradia aqui no centro da cidade, 
que tá devidamente regulamentado na COHAB. E a primeira reunião do 
movimento fora do CRAS, no território, vai ser amanhã (André, depoimento 
colhido em novembro de 2014). 
 
A questão seguinte fazia referência direta à influência da legislação profissional 
no cotidiano do trabalho. As respostas de Marta e de Lúcia evidenciaram que a 
legislação influencia as ações profissionais de ambas, seja por meio da incorporação 
dos valores e princípios que ela preconiza e defende, seja por meio de sua utilização 
enquanto instrumental para consulta. O assistente social André, porém, afirmou que 
a legislação profissional não influencia o seu exercício profissional: 
eu tive contato com o Código de Ética, eu tenho bem claro isso. Mas, as 
outras regulamentações do CFESS, eu não tenho muita... nunca parei pra ler, 
entendeu? Então, assim, não influencia não (André, depoimento colhido em 
novembro de 2014). 
 
 Todavia, quando os recortes da legislação profissional foram observados, 
André destacou aqueles que já o auxiliaram no cotidiano do trabalho profissional, 
demarcando, inclusive, a sua discordância quanto a uma normativa. Diante desse fato, 
pode-se inferir que a legislação profissional influencia, em certa medida, sua atuação 
profissional. Não obstante, levando em conta que a legislação profissional é apenas 
uma das expressões do projeto ético-político, conjectura-se que este profissional pode 
se apropriar dos valores e princípios deste projeto por outros meios que não a 
legislação, como, a título de exemplificação, pelo processo de formação. Não 
diminuindo a importância da legislação profissional para o cotidiano do trabalho, 
pontua-se que da mesma forma que um assistente social pode reproduzir o que está 
instituído nos elementos normativos da profissão sem compreender e incorporar os 
valores e princípios expressos, outro pode agir norteado por tais princípios e valores, 
ainda que não saiba que estes são manifestos na legislação profissional. 
Considerando que todos os sujeitos da pesquisa eram supervisores de estágio, 
a questão de treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço 
Social foi citada por todos os profissionais. Destacou-se a importância do estágio 
enquanto momento de troca entre profissionais assistentes sociais e estudantes na 
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construção do processo ensino-aprendizagem, mediante a inserção destes nos 
diferentes espaços sócio-ocupacionais, com vistas à formação profissional e 
conhecimento da realidade institucional, constituindo-se como elemento síntese na 
unidade teoria-prática e na articulação entre pesquisa e intervenção profissional: 
eu sou uma pessoa que sempre tem dois ou três estagiários, porque eu 
entendo que é na prática cotidiana que você consegue passar alguma coisa 
pra essa molecada, entendeu? E eles também te trazem conhecimento, te 
trazem desafios, te provocam. Então, evita que o profissional se acomode, 
né, eu acho isso fundamental (André, depoimento colhido em novembro de 
2014). 
como atribuição privativa na Lei de Regulamentação da Profissão sobre 
avaliação e supervisão direta de estágio, de estagiários, né... Então, bancar, 
tanto no campo da formação [...] quando eu tive uma experiência de trabalho 
pra estágios, onde lá eu assumi estagiários e, na minha ausência, o meu 
chefe queria que os estagiários ficassem [...] Eu falei assim: “Uma coisa é eu 
estar de férias e dar umas atividades para o estagiário fazer, mas outra coisa 
é eu ficar quatro meses e eles me substituírem”... E, aí, eu mostrei, no campo 
da nossa Lei de Regulamentação [...] que os estagiários não poderiam ficar 
na minha ausência (Marta, depoimento colhido em novembro de 2014). 
“Ah, o estagiário pode fazer isso?”. “Não, não pode!”. Função do Serviço 
Social é essa, essa e essa. E o estagiário está aqui para aprender a ser 
assistente social. Ele não está aqui pra ser recepcionista (Lúcia, depoimento 
colhido em novembro de 2014). 
 
 Lúcia continua, versando sobre o que é de competência do assistente social e 
qual é o seu agir profissional, tendo como base a legislação da profissão: 
quando eu vim trabalhar na saúde, também tinha esse contexto. Tudo o que 
ninguém sabia o que ia fazer, mandava pro Serviço Social. [...] Então, alguns 
contextos que a gente pontua o tempo todo em reuniões de equipe, né, 
esclarecendo o que é o agir profissional, o que é da prática do Serviço Social 
e o quanto o Serviço Social pode ou não pode fazer determinada ação... E 
agora mesmo, como chefe, muitas vezes, eu sou chamada pra ver se o 
assistente social pode fazer isso, pode fazer aquilo [...] Eu também trabalho 
numa organização não-governamental, às vezes, têm ações ali que são 
típicas, exclusivas, do Serviço Social [...] só quem pode assinar isso, só quem 
pode escrever sobre isso, só quem pode participar desse contexto é o 
assistente social. Então, assim, isso a gente tá pontuando o tempo inteiro [...] 
“Ah, lá na instituição manda eu fazer isso, manda eu fazer aquilo”. Não. Uma 
coisa é mandar você fazer, outra coisa é se aquilo é dentro do seu agir 
profissional... Agora, se você não sabe o que faz um assistente social e se 
você não tem condição de ir pro embate pra defender isso, então, 
provavelmente, você vai acabar fazendo coisa que não é do Serviço Social 
(Lúcia, depoimento colhido em novembro de 2014). 
 
 Marta também cita exemplos de momentos em que precisou dialogar com a 
equipe na qual trabalhava a respeito de suas competências e atribuições privativas, 
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demarcando as funções para as quais não estava capacitada, pessoal e 
tecnicamente, a exercer: 
eu sempre entendi que eu não deveria assumir aquilo que não me competia 
e eu sempre trouxe esse elemento no debate, dentro dos espaços sócio-
ocupacionais que eu já trabalhei. “Não, isso não é da minha competência. Se 
quiser, eu trago o meu Código de Ética” [...] Lá, por exemplo, que eu 
trabalhava na Odontologia da USP, eu gostava muito de organizar festas, 
mas isso não era atribuição efetiva do Serviço Social. E as pessoas achavam 
que era [...] Então, eu tive que esclarecer na equipe (Marta, depoimento 
colhido em novembro de 2014). 
 
Ao versar sobre a intensidade das demandas e a falta de recursos humanos, 
André relata uma circunstância que exemplifica de que modo as configurações da 
cotidianidade podem se sobrepor aos elementos assegurados na legislação 
profissional:  
o trabalho, o dia a dia do trabalho acaba te absorvendo tanto que quando 
você vê, você tá fazendo coisa que... não é que não deveria fazer, mas que 
excede a tua capacidade pessoal, não é nem técnica e profissional (André, 
depoimento colhido em novembro de 2014). 
 
Essas três falas revelam a importância de conhecer os elementos que 
normatizam o Serviço Social, tanto por meio de uma graduação de qualidade, quanto 
pelo processo de formação permanente, visto que eles fornecem garantias e protegem 
o exercício profissional, configurando-se, ainda, como instrumentos de negociação 
com as instituições empregadoras.  
Cabe ressaltar que o assistente social é um trabalhador, que vende a sua força 
de trabalho em troca de um salário, estando sujeito aos dilemas e constrangimentos 
comuns a todos os trabalhadores assalariados, tais como, agravos à saúde e violação 
de seus próprios direitos trabalhistas. Desse modo, evitando incorrer na culpabilização 
dos profissionais, é pertinente asseverar que em determinados momentos, tendo em 
vista as condições objetivas e subjetivas do trabalho e as configurações da 
cotidianidade, estes não conseguem agir de acordo com a legislação profissional. No 
entanto, tais situações não devem servir como pretextos ao comodismo, sendo 
importante elaborar estratégias, individuais e coletivas, para o enfrentamento e 
superação destas. Por tais motivos, é fundamental a organização política da categoria, 
em articulação com a luta da classe trabalhadora.  
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A organização política da categoria tem como um de seus resultados as 
normativas e resoluções que orientam o exercício profissional. Um exemplo disso é a 
Resolução CFESS 569, de 25/03/2010, que veda a realização de terapias associadas 
ao título e/ou ao exercício profissional do assistente social. As opiniões de Marta e de 
André no que tange a esta foram divergentes. Enquanto a primeira refere ter 
acompanhando as discussões sobre o tema e que o discute em sala de aula com os 
estudantes, corroborando com a assertiva de que a formação profissional em Serviço 
Social não elabora a competência de terapeuta, o segundo explica que não está de 
acordo com tal resolução:  
eu, particularmente, sou contra essa resolução do CFESS, da terapia. Por 
exemplo, eu fiz o curso de terapia comunitária [...] e eu não entendo que seja 
uma terapia [...] É uma roda de conversa sobre os problemas do cotidiano, 
não pressupõe cura e não pressupõe prescrição. É apenas um momento, um 
grupo sócio-educativo de conversas a partir das dificuldades, entendeu? 
Então, eu acho que eu fui contra essa resolução. E se precisar fazer a roda 
de terapia, eu vou fazer, mesmo dizendo que não tem que fazer. Faço, às 
vezes, inclusive (André, depoimento colhido em novembro de 2014). 
 
Em consonância com o aporte teórico adotado, pontua-se que essa resolução 
do CFESS expressa uma determinada concepção do projeto ético-político, qual seja, 
a dimensão de totalidade na análise e apreensão da vida social, que pressupõe o 
entendimento de que há uma relação dinâmica, contraditória e de determinação 
recíproca entre objetividade e subjetividade11. 
Do ponto de vista legal, a Resolução que “veda a realização de terapias 
associadas ao título e/ou ao exercício profissional do assistente social” não 
cerceia o direito ao trabalho, assegurado pela Constituição Federal, não 
impede e nem nega o direito à atuação profissional, como assistente social. 
Também não impede as pessoas que queiram realizar as diversas formas de 
terapias existentes, mesmo porque estas, em sua maioria, não se encontram 
submetida a nenhuma legislação nacional. O que a resolução explicita é que 
a realização de terapias não está no escopo das competências e atribuições 
profissionais do/a assistente social regulamentadas em Lei e nas infra-
legislações pelo CFESS. Se um/a assistente social quiser praticar atividades 
terapêuticas, poderá fazê-lo, desde que não associe essas práticas ao 
exercício da profissão de assistente social (CFESS, 2010, p. 8). 
 
                                                          
11 Dada a limitação desse trabalho, não será possível aprofundar a discussão acerca desse assunto 
específico. Para tanto, ver: CFESS — Conselho Federal de Serviço Social. Serviço Social e 
reflexões críticas sobre práticas terapêuticas. Documento elaborado em março de 2010 para 
subsidiar reflexões e debates sobre a Resolução n. 569/2010, que não reconhece as diversas 
modalidades de terapias como competências e atribuições do/a assistente social e veda sua 
realização associada ao título de assistente social. 
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 É apropriado salientar que o CFESS veda a realização de terapias associadas 
ao título de assistente social e/ou ao exercício profissional, que é a circunstância na 
qual André a realiza. Mesmo que o profissional tenha feito o curso de terapia 
comunitária, no seu local de trabalho, enquanto intervenção do Serviço Social, ele não 
pode realizá-la, evitando que se confunda os papéis e atribuições, tendo em vista que 
a formação em Serviço Social não habilita terapeutas. O posicionamento de André de 
realizar terapia comunitária, mesmo esta sendo vedada pelo Conselho Federal da 
profissão, pode demonstrar que sua ação tem como subsídios os seus próprios 
valores morais e as suas crenças, não estando pautada e norteada pelo 
direcionamento expresso pelo conjunto CFESS/CRESS na defesa do projeto ético-
político.  
Embora os profissionais não tenham feito referência direta a algum elemento 
normativo que se oponha a condutas discriminatórias, é possível notar o empenho 
destes em eliminar as formas de preconceito e dominação vigentes no que tange ao 
seu exercício profissional, conduta incentivada pelo projeto ético-político ao sinalizar 
a defesa dos direitos humanos a partir de uma abordagem crítica que conteste a lógica 
liberal burguesa.  
Nesse sentido, Lúcia recorda de quando começou a atender AIDS no município 
de Santos, afirmando que viu mais pessoas morrerem de discriminação, de 
isolamento, de preconceito, do que propriamente da doença. Salientou a importância 
da mobilização, referindo que, embora ainda exista o preconceito para com essa 
população, os movimentos sociais, junto com os profissionais da área de saúde, 
conseguiram modificar esse quadro.  
Ainda no que tange a essa perspectiva, André refere que busca contribuir com 
a liberdade de orientação e expressão sexual, citando, como exemplo, uma situação 
de atendimento a uma mulher transexual:  
“Você quer que eu te chame de Eduardo ou de Pamela?”. “Ah, eu quero que 
me chame de Pamela”. Então, é Pamela, não tem problema nenhum (André, 
depoimento colhido em novembro de 2014). 
 
A partir da análise dos dados, infere-se que a legislação profissional influencia 
o cotidiano do trabalho do assistente social, pautando as suas ações em alguma 
medida, conforme demonstrado nos exemplos trazidos pelos profissionais. A 
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legislação profissional pauta o trabalho dos assistentes sociais devido, sobretudo, ao 
seu caráter normativo, estabelecendo parâmetros para o exercício profissional e 
penalidades quando da sua violação. Em consonância e articulação com essa 
dimensão disciplinadora, destaca-se a atuação do conjunto CFESS/CRESS em uma 
perspectiva político-pedagógica, direcionada à orientação e à politização dos 
assistentes sociais, com vistas à prevenção contra a violação da legislação 
profissional. 
Reafirma-se que a legislação profissional se constitui como expressão e forma 
de assegurar a hegemonia do projeto ético-político, ressaltando a importância desta 
direcionar as ações profissionais cotidianas dos assistentes sociais, visando uma 































Ou pensam que isso é coisa do futuro  
e deve ser deixada para o futuro.  
Não se dão conta de que ser feliz é algo  
para ser buscado no presente;  
que não deve ser uma utopia, mas algo necessário,  
agora, algo para ser tentado desde já,  
algo que nos faz melhores como pessoas e,  
portanto, mais capazes de enfrentar a longa luta. 
(Eleanor Marx) 
 
 Na busca pela construção e sistematização desse estudo, um longo caminho 
foi percorrido, cujo ponto de partida foi a indagação: a legislação profissional influencia 
o cotidiano do trabalho do assistente social? Tendo como subsídios o aporte teórico 
elaborado no decorrer dos capítulos e a análise dos dados empíricos coletados por 
meio da pesquisa de campo, pode-se conceder uma resposta afirmativa a esta 
questão: a legislação profissional influi sobre o exercício profissional, sendo 
compreendida de maneiras diversas pelos sujeitos. 
 Percebe-se que alguns assistentes sociais apreendem a legislação profissional 
enquanto norteadora de suas ações para além da base legal fornecida por esta, por 
meio da incorporação dos valores que ela expressa, ao passo que outros a concebem 
apenas como aparato legal da profissão. Evidenciou-se, ainda, que embora um 
assistente social tenha afirmado em uma de suas respostas que a legislação 
profissional não influencia o cotidiano do seu trabalho, em outras discorre a respeito 
de momentos nos quais já fez uso desta. Ressalta-se que apesar de não citar 
diretamente a legislação profissional, alguns assistentes sociais demonstram 
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apropriação dos elementos contidos nesta, como a defesa dos direitos e o 
compromisso com a população usuária dos serviços. 
Infere-se que a legislação profissional pauta o trabalho dos assistentes sociais 
devido, sobretudo, ao fato de possuir caráter normativo, estabelecendo parâmetros 
para o exercício profissional e penalidades quando da sua violação. Contudo, alguns 
sujeitos incorrem em ações profissionais contrárias ao que ela orienta, seja porque 
não estão de acordo com determinados elementos por ela trazidos ou por falta de 
contato com esta. Nesse sentido, destaca-se a importância da atuação do conjunto 
CFESS/CRESS no âmbito da fiscalização do exercício profissional do assistente 
social, consolidada na Política Nacional de Fiscalização (PNF), elaborada em 1999, 
síntese de um processo histórico de organização do conjunto. A PNF é orientada pelas 
seguintes dimensões: 
I. Dimensão afirmativa de princípios e compromissos conquistados - 
Expressa a concretização de estratégias para o fortalecimento do projeto 
ético-político profissional e da organização política da categoria em defesa 
dos direitos, das políticas públicas e da democracia e, consequentemente, a 
luta por condições de trabalho condignas e qualidade dos serviços 
profissionais prestados; 
II. Dimensão político-pedagógica - Compreende a adoção de procedimentos 
técnico-políticos de orientação e politização dos assistentes sociais, usuários, 
instituições e sociedade em geral, acerca dos princípios e compromissos 
ético-políticos do Serviço Social, na perspectiva da prevenção contra a 
violação da legislação profissional; 
III. Dimensão normativa e disciplinadora - Abrange ações que possibilitem, a 
partir da aproximação das particularidades sócio-institucionais, instituir bases 
e parâmetros normativo-jurídicos reguladores do exercício profissional, 
coibindo, apurando e aplicando penalidades previstas no Código de Ética 
Profissional, em situações que indiquem violação da legislação profissional 
(CFESS, 2007, p. 49-50). 
 
Nota-se que, por intermédio da dimensão político-pedagógica, a PNF explicita 
o compromisso da categoria com o constante aprimoramento intelectual dos 
profissionais, no que tange à orientação quanto aos princípios éticos e políticos da 
profissão, transcendendo a dimensão normativo-reguladora e desvelando seu caráter 
preventivo. Por sua vez, a dimensão afirmativa de princípios expressa o compromisso 
com as lutas da classe trabalhadora, com a qualidade dos serviços prestados à 




Evidencia-se que a legislação profissional é expressão e forma de garantia da 
hegemonia do projeto ético-político, o que não significa afirmar que a unanimidade da 
categoria dos assistentes sociais concorda com ou se apropria do que nela está 
expresso. No entanto, esta desempenha papel educativo ao fornecer o 
direcionamento político do exercício profissional, haja visto sua dimensão normativa e 
disciplinadora, responsável por ocasionar que os profissionais estejam atentos e 
sejam regidos por ela. Destarte, a legislação profissional é, também, um instrumento 
formativo, que respalda o cotidiano do trabalho do assistente social, possibilitando que 
este reflita e reveja sua própria postura ética e sua visão de mundo. 
A perspectiva adotada nessa produção entende a legislação profissional 
enquanto expressão jurídica e política dos valores e princípios defendidos pelo projeto 
de profissão, conformando, portanto, uma forma de materialização e concretização 
deste na realidade. Assim, não defende-se, apenas, que os assistentes sociais 
cumpram a legislação profissional, mas que compreendam os elementos que a 
constituem e que suas intervenções profissionais cotidianas sejam norteadas pelo 
projeto ético-político, aliado a um projeto societário que aponta para a transformação 
social. 
Demarca-se, ainda, a importância da apreensão da legislação profissional 
como um instrumento normativo a favor do profissional, da profissão e da população 
usuária no cotidiano do trabalho. A fim de exemplificar tal assertiva, cita-se duas 
resoluções do CFESS e sua efetivação no exercício profissional do assistente social:  
 Resolução CFESS Nº 493, que dispões sobre as condições éticas e técnicas 
do exercício profissional e possibilita ao assistente social exigir local de 
atendimento adequado, com espaço suficiente, iluminação e recursos que 
garantam a privacidade do usuário;  
 Resolução CFESS Nº 559, que dispõe sobre a atuação do assistente social 
quando convocado a prestar depoimento como testemunha, assegurando o 
direito deste de guardar sigilo profissional, vedando o depoimento na condição 
de testemunha. 
É no dia a dia do trabalho profissional, denso de contradições, porquanto 
perpassado pela luta de classes e impregnado de desafios e possibilidades, que a 
ação do assistente social se realiza, mediante a apresentação de respostas às 
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diversas expressões da questão social. Entende-se o cotidiano enquanto um espaço 
contraditório, que traz em si a imposição de alguns limites e apresenta a necessidade 
de resistência para a criação de possibilidades. A intenção é de que a legislação 
profissional contribua nesse processo, se constituindo como forma de enfrentamento, 
na busca por uma atuação profissional qualificada, norteada por princípios e valores 
que visem à garantia de acesso aos direitos por parte da classe trabalhadora. 
“É algo para ser buscado no presente”, por meio das ações empreendidas no 
cotidiano do trabalho profissional e da vida social. A ruptura com a ordem do capital e 
a construção de uma sociedade emancipada, cujo objetivo final é a felicidade, não 
interpretada como simples prazer individual, mas como realização das capacidades 
humanas, será fruto da luta da classe oprimida pelo sistema vigente, será fruto da luta 
dos trabalhadores, dos quais fazem parte os assistentes sociais e com os quais 
afirmam seu compromisso, do qual a legislação profissional é expressão. E que a 
força a guiar essa busca por uma humanidade plena de sentido seja a beleza da vida 
e a alegria de viver. Fazendo referência, uma vez mais, à Eleanor Marx, que a 
transformação social “significa não apenas a busca da vida e da liberdade, mas a 
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Apêndice A – Roteiro para entrevista 
 






Onde estudou? Quando se formou? Após a graduação, fez alguma pós? 
Onde trabalha? Há quanto tempo? 
(Pedir para que olhe as notícias) 
1. O que essas notícias expressam pra você? 
2. Situações iguais ou semelhantes àquelas relatadas nas notícias se expressam e/ou 
repercutem no seu cotidiano de trabalho? 
3. Como você enfrenta essas situações no seu dia a dia de trabalho? 
4. A legislação profissional influencia as suas ações profissionais? Em que sentido? 
(Falar dos recortes da legislação profissional) 
5. Escolha dois recortes da legislação profissional que já subsidiaram o seu trabalho. 










Apêndice B – Modelo de TCLE do questionário online 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 
 
Convidamos o(a) Sr(a) para participar do Trabalho de Conclusão de Curso “A influência da legislação 
profissional no cotidiano do trabalho do assistente social”, sob a responsabilidade da pesquisadora 
Profa. Priscila Fernanda Gonçalves Cardoso e da estudante Ivelize Oliveira Ferraz, o qual pretende 
apreender a influência da legislação profissional no cotidiano do trabalho do assistente social no 
município de Santos.  
Sua participação é voluntária e se dará por meio de um questionário online, cujo preenchimento 
durará cerca de vinte minutos. Não existem riscos previstos decorrentes de sua participação na 
pesquisa. Se você aceitar participar, estará contribuindo para o debate acerca do cotidiano do trabalho 
profissional e para o entendimento das opiniões e compreensão dos assistentes sociais quanto à 
legislação profissional. 
Se depois de consentir em sua participação o(a) Sr(a) desistir de continuar participando, tem o direito 
e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja antes ou depois da 
coleta dos dados, independente do motivo e sem nenhum prejuízo a sua pessoa. O(a) Sr(a) não terá 
nenhuma despesa e também não receberá nenhuma remuneração. Os resultados da pesquisa serão 
analisados e publicados, mas sua identidade não será divulgada, sendo guardada em sigilo, a não ser 
que queira que a mesma seja revelada, o que só ocorrerá com seu consentimento por escrito. 
Para qualquer outra informação, o(a) Sr(a) poderá entrar em contato com a pesquisadora no endereço: 
Rua Silva Jardim, 136 - Santos /SP e pelo telefone (13) 3371-3316, ou poderá entrar em contato com o 
Comitê de Ética em Pesquisa - (CEP), localizado na Rua Botucatu, 572 - 1º andar – cj.14, TEL: 55 (11) 
5571-1062, FAX: 55 (11) 5539-7162 - E-mail: cepunifesp@unifesp.br. 
 
A resposta ao questionário online será considerada a assinatura deste TCLE. 
 
Consentimento Pós–Informação  
 
Eu, ___________________________________________________________, acredito ter sido 
suficientemente informado(a) sobre o que a pesquisadora pretende fazer e porque precisa da minha 
colaboração. Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo e os procedimentos a serem 
realizados, bem como as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou 
claro, também, que minha participação é isenta de despesas.  Portanto, eu concordo em participar do 
projeto, sabendo que não vou ganhar nada, que posso sair quando quiser e que a resposta ao 








Apêndice C – Modelo de TCLE das entrevistas 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 
 
Convidamos o(a) Sr(a) para participar do Trabalho de Conclusão de Curso “A influência da legislação 
profissional no cotidiano do trabalho do assistente social”, sob a responsabilidade da pesquisadora 
Profa. Priscila Fernanda Gonçalves Cardoso e da estudante Ivelize Oliveira Ferraz, o qual pretende 
apreender a influência da legislação profissional no cotidiano do trabalho do assistente social no 
município de Santos.  
Sua participação é voluntária e se dará por meio de uma entrevista, que durará cerca de trinta 
minutos. Não existem riscos previstos decorrentes de sua participação na pesquisa. Se você aceitar 
participar, estará contribuindo para o debate acerca do cotidiano do trabalho profissional e para o 
entendimento das opiniões e compreensão dos assistentes sociais quanto à legislação profissional. 
Se depois de consentir em sua participação o(a) Sr(a) desistir de continuar participando, tem o direito 
e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja antes ou depois da 
coleta dos dados, independente do motivo e sem nenhum prejuízo a sua pessoa. O(a) Sr(a) não terá 
nenhuma despesa e também não receberá nenhuma remuneração. Os resultados da pesquisa serão 
analisados e publicados, mas sua identidade não será divulgada, sendo guardada em sigilo, a não ser 
que queira que a mesma seja revelada, o que só ocorrerá com seu consentimento por escrito. 
Para qualquer outra informação, o(a) Sr(a) poderá entrar em contato com a pesquisadora no endereço: 
Rua Silva Jardim, 136 - Santos /SP e pelo telefone (13) 3371-3316, ou poderá entrar em contato com o 
Comitê de Ética em Pesquisa - (CEP), localizado na Rua Botucatu, 572 - 1º andar – cj.14, TEL: 55 (11) 
5571-1062, FAX: 55 (11) 5539-7162 - E-mail: cepunifesp@unifesp.br. 
 
Esse termo será assinado em duas vias, sendo que uma ficará junto com o(a) Sr(a). 
 
Consentimento Pós–Informação  
 
Eu, ___________________________________________________________, acredito ter sido 
suficientemente informado(a) sobre o que a pesquisadora pretende fazer e porque precisa da minha 
colaboração. Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo e os procedimentos a serem 
realizados, bem como as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou 
claro, também, que minha participação é isenta de despesas.  Portanto, eu concordo em participar do 
projeto, sabendo que não vou ganhar nada e que posso sair quando quiser. Este documento é emitido 
em duas vias que serão ambas assinadas por mim e pela pesquisadora, ficando uma via com cada 




____________________________     _______________________ 
Assinatura do(a) participante      Assinatura da pesquisadora 
 
 
